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Sidney (Mexerica)
Pescador artesanal de Astúrias – Guarujá

 ”

NÓS SAÍMOS PARA O MAR 
TODOS OS DIAS. NÓS SOMOS 
OS MELHORES GUARDIÕES. 
NÓS SOMOS AS PESSOAS 
QUE MAIS TOMAM CONTA 
DO OCEANO. PORQUE EU 
NÃO VOU ESTRAGAR ONDE 
EU TRABALHO. 

“
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PREFÁCIO

O EXERCÍCIO DE PREFACIAR é dos mais interessantes da escrita. En-
cerrados os esforços dos autores, resta organizar, de alguma forma, 
um chamado aos possíveis leitores. Ledo engano de ser esta uma ativi-
dade simples. Prefaciar é ação de necessidade concisa e respeito impe-
rioso pelo labor alheio. Quando se recebe essa incumbência, espera-se 
ver muito da obra a ser apresentada, sem dela adiantar sua descoberta, 
mesmo que se toque, claro, em seu enredo. E, por fim, não menos im-
portante deve ser o entusiasmo daquele que por benesse recebe com 
gratidão a incumbência. Aos autores, meu fraterno agradecimento.

Cabe a mim ressaltar que aqui estão imbricadas diversas redes, todas 
elas envolvendo sujeitos ligados direta ou indiretamente à atividade 
pesqueira artesanal: no labor cotidiano, sujeitos da atividade pesquei-
ra artesanal que resguardam saberes ancestrais, atualizados pelos de-
safios da atualidade e, por outro lado, sujeitos que andaram juntos a 
esses e aprenderam a conhecer, ouvir, sentir e registrar a vida no am-
biente das águas.

Munidos de uma demanda, ações emergentes e necessárias de um Ter-
mo de Ajuste de Conduta (TAC), pessoas se encontraram e experien-
ciaram um exercício humano que pode agora ser em parte apreendi-
do pelo resultado de muito trabalho. Resultado esse chamado aqui de  
“Valoriza Pesca: Olhares sobre a Pesca Artesanal na Década do Oceano”.

Estão neste trabalho elementos que revelam sensibilidades múltiplas 
que vão dos pescados aos humanos, dos humanos às águas, das águas 
aos petrechos, dos petrechos aos comércios, dos comércios às mesas 
dos lares... Cultura do mar, da vida, do ser e estar por um frágil e antigo 
sustento. 



Adaptabilidade, alimentação, conflitos, diversidade, invenção, invisi-
bilidade, lutas, reinvenção, resistência, vulnerabilidade, entre outros 
aspectos e fenômenos foram enfrentados pelos pesquisadores no per-
curso do desenvolvimento do Projeto e estão na expressão de parte 
dos resultados transformados nesta obra. Todas essas questões per-
passam os Desafios expressos ao longo do livro e oportunizam uma 
proximidade com os sujeitos e comunidades pesqueiras artesanais da 
Baixada Santista.

Quase sempre à beira de riscos extremos, o ambiente em que vi-
vem os pescadores e as pescadoras artesanais muitas vezes se 
apaga de nossas vistas, como marés baixas, as sazonalidades do 
turismo, as experiências furtivas da gastronomia, a pouca impor-
tância dada a esses ecossistemas tão complexos. Entretanto, a 
despeito desse esfumaçado e escasso saber sobre a vida no e pelo 
oceano, os autores desta obra chamam a escutar o que se sabe, a 
ouvir o que se pensa, a ressignificar o que se conhece. A receita? 
Conhecimento. Sejam bem-vindos a esse grande esforço vindo do 
Projeto Valoriza Pesca e convidados pelos que por ele trilharam a 
um exercício primordial: a partilha. 

Leandro Garcia Pinho

São Francisco de Itabapoana- RJ,  
quatorze de janeiro de dois mil e vinte seis.
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NO DIA 2 DE ABRIL DE 2015, a Baixada Santista co-
meçou a viver o maior incêndio da região portuária. 
O incêndio teve início nos tanques de combustível 
da empresa Ultracargo e só conseguiu ser extinto 
no dia 10 de abril, nove dias depois do seu início. En-
tre os diversos prejuízos causados à região, houve 
a morte de nove toneladas de pescado, limitando 
a prática pesqueira. Com vistas a reparar os danos 
causados, foi assinado entre a empresa Ultracargo 
e os Ministérios Públicos Federal e Estadual um 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC), resultante dos 
inquéritos civis números 14.0703.0000028/2015-1 
(MPSP) e 1.34.012.000220/2015-55 (MPF).

O PROJETO, NA MINHA OPINIÃO, 
VEIO PARA VALORIZAR A PESCA....  
...O VALORIZA PESCA SE  
IMPORTA COM O PESCADOR. 

I N T R O D U ÇÃO

Juari Alves da Silva 
Pescador de Praia Grande

VALORIZA PESCA  
E A NECESSIDADE DE DAR 
VISIBILIDADE À PESCA  
ARTESANAL
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I N T R O D U ÇÃOI

O Projeto Valoriza Pesca faz parte deste TAC. Ele foi construído para 
atender ao objetivo de valorizar a pesca artesanal na região, aumen-
tando o conhecimento sobre a atividade pesqueira e seu ambiente, 
com o horizonte de viabilizar soluções para seus entraves. Para seu 
desenvolvimento, o projeto contou com cinco pilares de pesquisa: (I) 
Levantamento socioeconômico e etnoecológico, (II) Monitoramento 
dos locais de desembarque do pescado, (III) Avaliação dos recursos 
pesqueiros, (IV) Segurança de consumo do pescado e (V) Avaliação de 
contaminantes. Além dos resultados de pesquisa, um pilar importante 
do projeto foi a Comunicação Social que conseguiu construir espaços 

Eduardo Hipólito
Pescador da Ilha Diana/ Santos

ÉRAMOS UMA CLASSE  
ABANDONADA.  
NUNCA FOMOS  
ASSISTIDOS.  
POR INTERMÉDIO  
DO VALORIZA PESCA  
E DO WORLD CAFE,  
CONSEGUIMOS, NÉ? 

“



de troca de saberes e da escuta ativa junto a pescadores e pescadoras. 
Assim, este livro é resultado dos trabalhos desenvolvidos pela equipe 
do projeto entre os anos de 2022 e 2025.

Para facilitar a compreensão destes resultados alcançados, busca-
mos integrá-los em um eixo lógico que pudesse ser compreendido 
facilmente e estivesse mais conectado às vivências da pesca arte-
sanal. Para isso, todos os capítulos buscaram reproduzir a mesma 
ordem na apresentação dos resultados referentes ao ambiente 
onde se dá a pesca artesanal; os recursos pesqueiros; a captura do 
pescado; pescadores e pescadoras; e aspectos da pós-captura. Isso 
permite que o leitor, ou leitora, possa olhar esses tópicos em cada 
desafio de forma separada, se houver interesse mais direcionado 
em um desses aspectos.

Além disso, buscamos dar um significado agregado aos resultados para 
além do encontrado em cada linha de pesquisa. Para tanto, decidimos 
adotar como lentes para análise os Desafios da Década dos Oceanos[r1].  

Zé da Areia  

pescando na  

Baía de Santos 
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I N T R O D U ÇÃOI

Esses desafios orientam ações para a Década do Oceano (2021–
2030), que busca agregar diversos setores da sociedade e múltiplos 
conhecimentos para alcançar um oceano “funcional, produtivo, resi-
liente, sustentável e inspirador”[r1]. Nossos resultados têm forte ade-
rência a oito dos 10 Desafios apresentados, e não será possível abor-
dar os desafios 5 (Soluções baseadas no oceano para as alterações 
climáticas) e 7 (Expandir de forma sustentável o Sistema Mundial de 
Observação dos Oceanos).

M A S  O  Q U E  É  
P E S C A  A R T E S A N A L ?

Apesar de parecer uma questão óbvia, há divergên-
cias quanto à definição da pesca artesanal, além de 
uma grande dificuldade em delimitar os setores da 
pesca. Internacionalmente, a Organização das Na-
ções Unidas para a Alimentação e a Agricultura – 
FAO[r2] – reconhece a dificuldade de estabelecer uma 
definição global uma vez que a delimitação poderia 
trazer restrições e impactar localmente as comuni-
dades pesqueiras, dada a diversidade de condições 
e arranjos específicos que englobam a pesca arte-
sanal. Entretanto, a FAO aborda como pesca de pe-
quena escala todas as atividades realizadas ao longo 
da cadeia produtiva, inclusive pré e pós-captura, e 
com isso visibiliza a contribuição de homens e mu-
lheres ao longo de todas as etapas. Não é incomum 
as etapas de pré e pós-captura serem desconside-
radas como parte da pesca artesanal, ou ao menos 
serem tratadas como de menor relevância. Entre-
tanto, é interessante notar a ênfase de maior valori-
zação e visibilidade das etapas de pós-captura dada 

pelos organismos internacionais como FAO e ONU 
(que também dá destaque à etapa de comércio da 
pesca artesanal entre seus Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável[r3]). 

No Brasil, a própria legislação reforça esta separação e 
subvalorização entre trabalhadores. A pesca artesanal 
não possui instrumento legal específico, e é abordada 
junto à pesca industrial e amadora na legislação[r4]. Por 
esta lei, a pesca artesanal é a pesca comercial “... prati-
cada diretamente por pescador profissional, de forma 
autônoma ou em regime de economia familiar, com 
meios de produção próprios ou mediante contrato 
de parceria, desembarcado, podendo utilizar embar-
cações de pequeno porte”. A mesma lei define como 
pequeno porte embarcações que possuem arqueação 
bruta igual a ou menor que 20 AB. As demais etapas 
de pré e pós-captura foram definidas como atividades 
pesqueiras artesanais. A regulamentação sobre o Re-
gistro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) tornou esta 
separação mais clara, ao distinguir pescador(a) profis-
sional artesanal de trabalhador(a) de apoio à pesca ar-
tesanal, reservando a definição de pescador artesanal 
apenas às pessoas envolvidas na captura[r5]. 



Posteriormente, “trabalhadores(as) de apoio à 
pesca artesanal” foram dispensados de ter o RGP, 
juntamente com pescadores(as) de subsistência e 
pescadores(as) indígenas. Essas mudanças têm um 
resultado prático e estabelecem sérias assimetrias, 
uma vez que só quem possui RGP tem acesso ao 
seguro-defeso.

Nesse sentido, a definição nacional se distancia 
das diretrizes internacionais. A pesca artesanal 
não pode ser compreendida apenas como uma ati-
vidade econômica na produção de alimentos. Ela 
representa um modo de vida, agregando saberes 
e cosmovisões, relacionados a povos tradicionais, 
que têm profunda relação com o ambiente e seus 
recursos naturais. Contraditoriamente, apesar da 
definição bastante restrita apresentada anterior-
mente, o Brasil também reconheceu pescadores 
artesanais como Povos e Comunidades Tradicio-
nais[r6], que devem ser foco da implementação da 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais[r7], e, dessa 
forma, permite-se uma interpretação mais ampla 
sobre a pesca artesanal.

Para a execução do Projeto Valoriza Pesca buscou-se 
adotar uma definição mais ampla, devido ao reco-
nhecimento de que a invisibilidade do setor sustenta 
uma rede de problemas, como a ausência de políti-
cas públicas adequadas e a dificuldade de participa-
ção nas decisões que os afetam e cria uma lacuna 
para a governança. Entretanto, na prática, o projeto 
encontrou dificuldades para levantar informações 
entre todos os atores envolvidos em um conceito 
mais amplo. As pesquisas que envolveram entrevis-
tas com pescadores(as) se deram no âmbito do (I) 
Levantamento socioeconômico e etnoecológico e 
(II) Monitoramento dos locais de desembarque do 
pescado. O levantamento socioeconômico abordou 
as pessoas envolvidas na captura do pescado e nas 
etapas de beneficiamento. Já o monitoramento dos 
locais de desembarque do pescado teve como foco 
as pessoas envolvidas na captura do pescado. É re-
levante indicar que a pesca de subsistência não foi 
abordada, embora seja comum ouvir a expressão 
“pescar pra comer, todo mundo pesca”, indicando 
essa atuação na região. Assim, indicamos a necessi-
dade de estudos futuros, com metodologias apro-
priadas para uma abordagem completa da questão.

É com esta ótica dos desafios que podemos evidenciar os desdobra-
mentos do projeto além dos resultados gerados, com vistas a apoiar 
políticas públicas e a busca de soluções que possam contribuir para a 
viabilidade da pesca artesanal nesta região. Assim, em cada capítulo 
fica claro que superar questões que afetam a pesca artesanal na região 
também significa avançar em ações para a construção desse oceano 
desejado. Além disso, é possível ver a pesca artesanal como uma ativi-
dade chave, que com seus muitos significados alavanca a conexão da 
sociedade com o ambiente e a defesa do oceano.
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I N T R O D U ÇÃO

Juari Alves da Silva
Pescador de Praia Grande

 O VALORIZA TEM  
ESSA PARTE MAIS  
HUMANIZADA QUE  
É SABER E ENTENDER  
MAIS OS PROBLEMAS  
DOS PESCADORES.  
 

“



O PROJETO se desenvolveu no território pesqueiro da Baixada Santista.  
O território abrange tanto as áreas de manguezal, estuário e zona costei-
ra quanto os núcleos pesqueiros1 (Figura 1.1 e 1.2) onde esses pescadores 
e pescadoras residem ou que utilizam para acessar as áreas de pesca.

As áreas de estuário e manguezal fazem parte do Sistema Estuarino de 
Santos, um sistema bastante complexo, com muitas cabeceiras, áreas 
alagáveis, baixios, gamboas e diferentes ligações com o Oceano Atlân-
tico. Dada a complexidade, o Sistema Estuarino pode ser dividido em 
Estuário do Canal de Bertioga, Estuário do Canal do Porto de Santos 
e Estuário de São Vicente, além da Baía de Santos. O Sistema Estuari-
no de Santos será abordado como ambiente estuarino para facilitar a 
compreensão, e, quando necessário, os demais estuários serão nomi-
nados. Os limites da área costeira foram estabelecidos com base nas 
áreas de pesca utilizadas entre 2022 e 2024, período de execução do 
projeto (Figura 1.1).

AMBIENTE

1 Núcleo pesqueiro pode 
ser compreendido como 
locais onde a pesca tem 
importância econômica 
e social, mas não 
necessariamente possui 
centralidade nas relações 
comunitárias (Machado & 
Jankowsky, 2025)[r8].

Juari, Sandro e  

Jeferson retornando  

do dia de trabalho
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NO TERRITÓRIO há diversidade de recursos pesqueiros. Aqui, esses 
recursos serão tratados como recursos-alvo, pois nem sempre é pos-
sível identificar a espécie no desembarque e nas entrevistas. Assim, os 
recursos-alvo estão classificados com a maior precisão possível, ain-
da que em alguns poucos casos, sejam grupos muito grandes, como 
no caso da mistura, que é composta por uma gama de espécies de 
peixes e que varia ao longo do ano. A mistura é uma captura não in-
tencional, que acaba ocorrendo junto ao recurso-alvo. Nesta captura, 
geralmente, o recurso-alvo é o camarão-sete-barbas.

Para facilitar a compreensão dos recursos pesqueiros que aparecerão 
ao longo do livro, a seguir serão apresentados, em ordem alfabética, 
os nomes populares mais comuns e sua identificação, no maior grau 
possível. Foram encontrados 109 recursos pesqueiros ao longo de dois 
anos completos de monitoramento pesqueiro (2023–2024), divididos 
em peixes, crustáceos e moluscos e apresentados nas Tabelas 1, 2 e 3.

RECURSO PESQUEIRO
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NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Acará Cichlidae

Agulha Beloniformes

Albacora-branca Thunnus alalunga

Badejo Mycteroperca spp.

Bagre Ariidae

Bagre-amarelo Cathorops spixii

Bagre-branco Genidens barbus

Baiacu Lagocephalus laevigatus

Betara Menticirrhus spp 

Bonito-cachorra Auxis thazard 

Bonito-gaiado Katsuwonus pelamis

Bonito-pintado Euthynnus alletteratus

Bonitos agrupados Scombridae

Cabrinha Prionotus spp 

NOMES POPULARES E CIENTÍFICOS DAS ESPÉCIES  
DE PEIXES DESEMBARCADOS ENTRE 2023 E 2024

T
A

B
E

L
A

1

I



NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Cação-cabeça-chata Carcharhinus leucas

Cação-galha-preta Carcharhinus spp. 
(grupo limbatus/brevipinna)

Cação-rola-rola Rhizoprionodon spp.

Cações agrupados Selachii

Cambeva Sphyrna spp.

Canhanha Archosargus rhomboidalis

Caranha Lutjanus griseus

Carapau Caranx crysos

Carapeba Diapterus spp

Caratinga Eugerres brasilianus

Castanha Umbrina canosai

Cavala Scomberomorus cavalla

Chernes agrupados Hyporthodus spp.

Cioba Lutjanus analis

Corvina Micropogonias furnieri
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I N T R O D U ÇÃO

NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Dourado Coryphaena hippurus

Enchova Pomatomus saltatrix

Espada Trichiurus lepturus

Galo Selene spp.

Garoupa Epinephelus marginatus

Goete Cynoscion jamaicensis

Gordinho Peprilus paru

Guaivira Oligoplites spp.

Linguado Paralichthyidae

Machote Carcharhinus spp 

Mangona Carcharias taurus

Maria-luíza Paralonchurus brasiliensis

Miraguaia Pogonias cromis

Mistura Teleostei

Olhete Seriola lalandi



NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Oveva Larimus breviceps

Palombeta Chloroscombrus chrysurus

Pampo Trachinotus carolinus

Pampo-galhudo Trachinotus goodei

Pirambiju Rachycentron canadum

Parati Mugil curema

Parati-barbudo Polydactylus spp 

Paru Chaetodipterus faber

Pescada-amarela Cynoscion acoupa

Pescada-banana Nebris microps

Pescada-branca Cynoscion leiarchus

Pescada-cambucu Cynoscion virescens

Pescada-dentão Cynoscion microlepidotus

Pescada-foguete Macrodon atricauda
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NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Pescadas agrupadas Sciaenidae

Pirajica Kyphosus spp 

Porco Balistes capriscus

Prejereba Lobotes surinamensis

Raia-chita Aetobatus narinari

Raia-lixa Hypanus guttatus

Raia-manteiga Dasyatidae

Remora Echeneidae

Robalo-flecha Centropomus undecimalis

Robalo-peva Centropomus parallelus

Roncador Conodon nobilis

Salema Anisotremus virginicus

Sardinha-bandeira Opisthonema oglinum

Sardinha-cascuda Harengula clupeola



NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Sargo Anisotremus surinamensis

Sari-sari Bagre bagre

Sernambiguara Trachinotus falcatus

Sororoca Scomberomorus brasiliensis

Tainha Mugil liza

Tilápia Oreochromis niloticus

Tintureira Galeocerdo cuvier

Tortinha Isopisthus parvipinnis

Ubarana Elops saurus

Ubarana focinho-de-rato Albula vulpes

Vermelho-caranho Lutjanus cyanopterus

Vermelho-henrique Lutjanus synagris

Viola Rhinobatidae

Xarelete Caranx latus

Xaréu Caranx hippos
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NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Polvo Octopus spp

Saquaritá Stramonita haemastoma

Mexilhão Perna perna

Mexilhão-do-mangue Mytella spp

Ostra Crassostrea spp

Berbigão Anomalocardia flexuosa

NOMES POPULARES E CIENTÍFICOS DAS ESPÉCIES DE  
MOLUSCOS DESEMBARCADOS ENTRE 2023 E 2024

T
A

B
E

L
A

2
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NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO

Camarão-rosa Penaeus (Farfantepenaeus) spp. 
(grupo paulensis ou brasiliensis)

Camarão-branco Penaeus (Litopenaeus) schmitti 

Camarão-santana Pleoticus muelleri

Camarão-sete-barbas Xiphopenaeus kroyeri

Caranguejo-guaiamum Cardisoma guanhumi

Caranguejo-santola Mithrax hispidus

Caranguejo-uçá Ucides cordatus

Lagosta Panulirus spp 

Pitú-de-iguape Macrobrachium acanthurus

Siri-azul Callinectes spp 

Siri-do-mangue Callinectes exasperatus

Siri-espadinha Callinectes danae

Siri-fedido Callinectes bocourti

Siri-patola Callinectes sapidus

Siris agrupados Portunidae

NOME POPULAR E CIENTÍFICO DAS ESPÉCIES DE  
CRUSTÁCEOS DESEMBARCADOS ENTRE 2023 E 2024

T
A

B
E

L
A

3
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I N T R O D U ÇÃO

CAPTURA DO PESCADO

AO LONGO do livro serão apresentados e discutidos diversos aspectos 
relacionados à captura. Aqui, há apenas um breve panorama da captu-
ra do pescado. 

Considerando a diversidade de recursos pesqueiros capturados, é es-
perado que haja também uma diversidade de petrechos de pesca e for-
mas de uso, afinal, é comum na pesca artesanal a sazonalidade das sa-
fras. Entre os arrastos, são praticados o arrasto de praia e o arrasto de 
porta, nas modalidades simples e duplo, além do uso do gerival. Entre 
as redes de emalhe há maior variedade: como o emalhe-de-fundo, rede 
de espera de fundo (camboa estaqueada), emalhe boiado, rede boei-
ra, emalhe-de-superfície, caceio, emalhe-de-batida, feiticeira, lanço. Há 
espinhel específico para siri (que também pode ser pego no puçá) e es-
pinhel-de-fundo para peixes. Também há cata ou coleta manual de ca-
ranguejo-uçá, mexilhão-do-mangue, mexilhão e ostra, sendo também 
comum a captura do caranguejo-uçá com redinha, gancho ou tapado. 
Ainda ocorre a pesca com linha de mão e vara de pesca, e a pesca su-
baquática com arpão e bicheiro. Além disso, é comum na região o uso 
da tarrafa. Cada petrecho tem uma técnica, cada espécie-alvo requer 
um conhecimento diferente e cada ambiente demanda uma estratégia. 
São os saberes de pescadores e pescadoras que conseguem lidar com 
essa complexidade e dinâmica de fatores.

Além disso, é possível notar algumas tendências. A maioria das pesca-
rias é embarcada, ainda que ocorra a pesca desembarcada na região. 
Também, na maioria das vezes, pescadores(as) trabalham acompanha-
dos(as): os homens são acompanhados por outros pescadores, as mu-
lheres costumam ser acompanhadas por familiares. Entre as embarca-
ções, ainda é possível indicar cinco classes distintas pela configuração 
da frota, a partir dos comprimentos e potências de motores. Assim, te-
mos os grupos: arrasto-duplo, com 9 m e 60 HP; arrasto-simples, com 
6,5 m e 13 HP; emalhe-de-fundo, com 6 m e 18 HP; emalhe-diversos, 
com 6 m e 15 HP; e operação de gerival, com 5,95 m. Entretanto, há 

I N T R O D U ÇÃO
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grandes diferenças entre as embarcações mais presentes no estuário e 
as embarcações costeiras. No estuário, as embarcações têm potência 
de motor menor, variando entre 3 e 40 HP. Já na região costeira, a po-
tência varia de 9 a 180 HP. Como se nota, a diversidade e dinâmica são 
características da pesca artesanal, e se mostram em diferentes aspec-
tos. Estabelecendo um perfil, podemos indicar que a atividade pesqueira é 
majoritariamente exercida por homens (63,98%), com mulheres represen-
tando 36,02%. A idade média dos(as) pescadores(as) é de 49 anos (47 para 
mulheres e 50 para homens), refletindo o envelhecimento da categoria 
devido à baixa inserção de jovens. As mulheres geralmente ingressam na 
pesca mais tarde e saem mais cedo que os homens. Isso ocorre em fun-
ção de fatores como demandas domésticas, falta de autonomia, ausência 
de políticas públicas e o não reconhecimento legal do trabalho feminino,  

“A VILA DOS PESCADORES FOI 
OUVIDA, ENTROU NO MAPA...
HOJE A GENTE TEM APOIO,  
O MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTÁ AÍ PARA OUVIR AS  
NOSSAS DENÚNCIAS

Natália Dionízio Pereira Santos
Pescadora da Vila dos Pescadores/Cubatão

I N T R O D U ÇÃO



especialmente no beneficiamento do pescado. Essas barreiras dificultam 
o acesso a direitos e contribuem para a invisibilidade das mulheres, apesar 
de seu protagonismo no beneficiamento, enquanto os homens predomi-
nam na captura. 

A maioria dos(as) pescadores(as) possui baixa escolaridade, com 
49,06% tendo o ensino fundamental incompleto. Esse cenário reflete 
a precariedade do acesso à educação nos núcleos pesqueiros e a inser-
ção precoce no trabalho, motivada por necessidades econômicas ou 
pela tradição familiar ligada à pesca artesanal. A maioria dos(as) pes-
cadores(as) vive em moradias próprias, em regime de posse, situação 
na qual predomina a insegurança sobre o direito à propriedade. Quan-
to ao acesso a direitos como seguro defeso e crédito, há uma depen-
dência da formalização da atividade, tendo o Registro Geral da Pesca 
(RGP) como documento essencial. Entre os(as) pescadores(as) entre-
vistados(as) entre 2022 e 2023, somente 55,09% possuíam RGP.
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Na pesca artesanal, o pescado é obtido por meio de ciclos curtos de 
captura e comercialização, o que favorece a manutenção de seu fres-
cor. A maior parte dos recursos pesqueiros é comercializada sem qual-
quer beneficiamento: peixes são preferencialmente vendidos in natura, 
enquanto mexilhões, caranguejos-uçá e siris geralmente são comercia-
lizados vivos, o que evidencia o caráter mínimo de beneficiamento. Es-
sas informações são relevantes para dimensionar a infraestrutura ne-
cessária à comercialização do pescado com qualidade. A ausência de 
uma legislação adequada para esses produtos, bem como a carência 
de infraestrutura para conservação e beneficiamento nos núcleos da 
pesca artesanal, constituem um contraponto importante, devendo ser 
objeto de debate para a construção de políticas públicas que garan-
tam a manutenção das características artesanais, concomitantemente 
à melhoria dos processos.

Entre as estruturas disponíveis no território, os locais de embarque e de-
sembarque estão presentes em todos os núcleos pesqueiros analisados, 
variando entre acessos não pavimentados e píeres. No entanto, há pou-
cas fábricas de gelo, e o uso de congeladores para conservação do pes-
cado é raro. Quando o pescado é comercializado in natura, a maioria dos 
pescadores utiliza gelo para conservação, o que gera custos adicionais. 
Mais uma vez, a ausência de uma legislação específica voltada à pesca 
artesanal, somada à carência de infraestrutura para conservação e bene-
ficiamento nos núcleos, representa um gargalo relevante.

I N T R O D U ÇÃO
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C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A

COMPREENDER  
E COMBATER  
A POLUIÇÃO 
MARINHA

O DESAFIO “Compreender e Combater a Poluição Marinha” busca 
entender as principais fontes de poluição e os riscos que elas represen-
tam para a saúde humana, os recursos pesqueiros e os ecossistemas 
estuarinos e costeiros.

Neste desafio, vamos discutir como a poluição marinha afeta as ati-
vidades da pesca artesanal na Baixada Santista. Serão apresentados 
os principais problemas associados à presença de contaminantes nos 
ambientes de pesca, em recursos pesqueiros utilizados, bem como 
impactos sobre a pesca artesanal e sobre a saúde dos pescadores e 
pescadoras artesanais da região. Com base nisso, propomos caminhos 
para reduzir e combater essas fontes poluentes, contribuindo para um 
ambiente mais seguro e sustentável para a pesca local.

O Sistema Estuarino de Santos (SES) é um dos mais importantes e com-
plexos do litoral brasileiro. Ele abrange a baía de Santos e uma gran-
de rede de rios, como o Casqueiro, Cubatão, Diana, Jurubatuba, Moji,  
Morrão, Paranhos, Perequê, Piaçabuçu, Quilombo, Santana e Santo  
Amaro, além de canais (como Barreiros, Bertioga, Mar Pequeno e  
Piaçaguera) e áreas alagadas chamadas de “largos”, como Caneu,  
Candinho, Pompeba, Santa Rita e São Vicente.

COMO ESTÃO NOSSOS  
RECURSOS PESQUEIROS?



Pesca artesanal 

com rede de emalhe 

na área costeira. Ao 

fundo, as grandes 

embarcações 

aguardam para 

entrar no Porto  

de SantosEssa grande malha de rios, canais e manguezais está localizada entre o 
mar e o continente, cercada por áreas urbanas, industriais e portuárias. 
Nela se encontra o maior porto da América Latina, o polo industrial de 
Cubatão e cidades importantes da região, como Santos, Cubatão, São 
Vicente, Guarujá e Praia Grande.

O desenvolvimento urbano e industrial acelerado acarretou sérios im-
pactos ao ambiente. Um exemplo é a dragagem, processo de remoção 
de sedimentos do fundo dos canais para garantir a passagem de na-
vios, que provoca a ressuspensão de contaminantes. O canal do Porto 
de Santos é uma das áreas mais críticas de contaminação, com sedi-
mentos carregados por poluentes despejados ali por décadas.

O estuário tem enfrentado uma carga de poluição elevada. Entre os prin-
cipais contaminantes estão os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 
(HPAs), bifenilas policloradas (PCBs), pesticidas organoclorados, metais 
pesados, excesso de nutrientes e muitos outros compostos químicos[r1].
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nos animais presentes, que funcionam como um verdadeiro “arquivo” 
da poluição. A poluição marinha ocorre quando substâncias nocivas se 
acumulam nos ambientes aquáticos, prejudicando a vida marinha, os 
recursos pesqueiros e, consequentemente, a saúde das pessoas que 
dependem desses ecossistemas. Essas substâncias podem vir de diver-
sas fontes: atividades industriais (por meio do descarte de resíduos), 
áreas portuárias (com movimentação de cargas e vazamentos de com-
bustível), dragagens em canais estuarinos (que movimentam sedimen-
tos tóxicos), além do lançamento de esgoto doméstico e industrial não 
tratado, entre outros[r2].

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A

Relato de pescadores na oficina Pesca em Risco

POR CAUSA DA  
CONTAMINAÇÃO DOS PEIXES,  
AS PESSOAS TINHAM RECEIO 
DE CONSUMIR O PEIXE  
DAQUI DE DENTRO.

“



AINDA EXISTE CONTAMINAÇÃO POR 
CAUSA DA CAVA AQUÁTICA E  
TAMBÉM CONTAMINAÇÃO DO SOLO

Entre os diversos poluentes presentes no ambiente marinho, os metais 
estão entre os mais perigosos. Eles se acumulam nos sedimentos e nos 
organismos que vivem nesses locais. Esses metais podem ser classifica-
dos em dois grupos:

	J ELEMENTOS ESSENCIAIS: são importantes para o funcionamento do 
nosso corpo, como o ferro, que participa do transporte de oxigênio 
no sangue[r3].

	J 	ELEMENTOS NÃO ESSENCIAIS: são sempre tóxicos e, mesmo em 
pequenas quantidades, podem causar sérios problemas de saúde. Um 
exemplo é o mercúrio, cuja exposição está associada ao aumento do 
risco de doenças neurológicas, como doenças neurodegenerativas, 
incluindo o Alzheimer.
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Outros poluentes bastante difundidos são os Compostos Orgânicos 
Persistentes (POPs), substâncias químicas sintéticas que apresentam 
elevada resistência à degradação no ambiente, podendo persistir por 
décadas em diversos compartimentos ambientais como água, sedi-
mento, solo e nos seres vivos. Devido à sua estabilidade química, es-
ses compostos têm ampla capacidade de dispersão global por meio 
do transporte atmosférico e aquático, acumulando-se até mesmo em 
regiões remotas.

Entre os principais POPs de interesse ambiental e toxicológico estão os 
Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (HPAs), os Bifenilos Policlora-
dos (PCBs), as Dioxinas e os Furanos (PCDD/Fs). Esses compostos são 
amplamente encontrados em ambientes estuarinos e costeiros onde 
há intensa atividade industrial, portuária e urbana, como ocorre no  
Sistema Estuarino de Santos.

Neste capítulo, analisamos a presença pontual de metais pesados, 
encontrados em sedimentos do estuário e em algumas espécies ma-
rinhas capturadas pela pesca artesanal, que nos permitiram identificar 
indícios de contaminação por metais no Sistema Estuarino de Santos. 
Entretanto, são necessários estudos mais aprofundados para compre-
ender os impactos desses elementos no pescado, no ambiente e na 
saúde dos pescadores e pescadoras.

AMBIENTE

Foram analisados três pontos no Sistema Estuarino de Santos, repre-
sentados no mapa (Figura 2.1). A coleta de sedimentos foi realizada em 
duas estações climáticas distintas: verão e inverno, em um ano e meio 
de coleta. Os quatro metais investigados foram: Arsênio (As), Cádmio 
(Cd), Mercúrio (Hg) e Chumbo (Pb).

	J SEDIMENTO 1: localizado na Baía de Santos, apresentou 
concentrações de todos os metais abaixo dos limites legais.

	J SEDIMENTO 2: localizado no Estuário do Porto de Santos,  
também mostrou concentrações abaixo dos níveis  
estabelecidos para os contaminantes.

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A



O canal do Porto de Santos 

é uma das áreas mais 

críticas de contaminação, 

com acúmulo histórico de 

poluentes nos sedimentos 

estuarinos.

	J SEDIMENTO 3: situado no Estuário do Canal de Bertioga, apresentou, 
no verão, concentração de mercúrio acima da permitida pelo CONAMA. 
Esse valor não foi observado no inverno de 2024, indicando uma 
possível contaminação pontual.

O valor de mercúrio encontrado no sedimento 3 foi observado ape-
nas no verão, indicando uma possível contaminação pontual. Além 
dos metais, foi identificado, nesse ponto, valor aumentado de nitro-
gênio total no verão de 2024, que pode ser indício de contaminação 
orgânica possivelmente associada ao esgoto doméstico e à presença 
de resíduos agropecuários e industriais.

SEDIMENTOS DO MANGUEZAL
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Esses resultados reforçam a importância de um monitoramento am-
biental contínuo para entender a origem, a presença e o comporta-
mento dos poluentes nas diferentes épocas do ano. Essa vigilância é 
essencial para proteger o ambiente, garantir a qualidade dos recursos 
pesqueiros e avaliar os riscos relacionados à frequência de consumo, 
visando preservar a saúde da população local.

O estudo abrange três ambientes centrais utilizados pela pesca arte-
sanal, sendo eles: Estuário do Canal de Bertioga, ligado ao Estuário do 
Porto de Santos e a foz na cidade de Bertioga; Costeiro, associados à 
pesca fora do estuário; e Estuarino (abrangendo Baía de Santos, Estu-
ário do Porto de Santos, Estuário de São Vicente), com a centralização 
das atividades dentro do estuário, manguezais e rios (Figura 1.1).

Por meio de oficinas com os pescadores e pescadoras locais, a insta-
lação de empreendimentos na área portuária foi identificada como a 
maior fonte de impactos. Os pescadores e pescadoras do ambiente es-
tuarino apontaram danos relacionados a 19 empreendimentos. Os do 
ambiente costeiro mencionaram oito empreendimentos, enquanto os 
do Estuário do Canal de Bertioga listaram cinco empreendimentos que 
geraram danos às atividades pesqueiras locais.

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A
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Por ser a área de instalação dos empreendimentos, o estuário é o am-
biente mais impactado pela presença do Porto. A intensidade da ativi-
dade portuária deixa a área estuarina mais suscetível a desastres, sen-
do uma arriscada fonte de poluição ambiental. Dentre esses desastres, 
existem numerosos relatos de derrames, seja do óleo dos navios ou de 
substâncias ligadas às atividades industriais. Eles podem causar prejuí-
zos à pesca, como a diminuição e a mortalidade de espécies, a perda da 
qualidade e a contaminação do pescado, além da perda e do conflito por 
áreas de pesca. Os incêndios também foram apontados como desastres 
relevantes, causando impactos similares para a pesca artesanal. 

L A M A  E  C A O S

O problema da dragagem no  
Sistema Estuarino de Santos

Entre as principais ameaças relatadas nos ambien-
tes de pesca, destacam-se os danos ocasionados 
pela operação de dragagem. As atividades de dra-
gagem no Sistema Estuarino de Santos começaram 
a ser desenvolvidas em 1930, intensificando-se a 
partir de 1955. A dragagem consiste na remoção de 
solo, sedimento e rochas do fundo do corpo d’água 
para o transporte de cargas por navios. Elas causam 
ressuspensão de sedimentos do fundo do estuário, 
ocasionando a turbidez das águas, processo que 
atrapalha as atividades de pesca locais[r6,r7]. O sedi-
mento dragado, lançado nas áreas regulamentadas 
para esse fim (os polígonos de disposição oceânica 
situados na área costeira) é, segundo o conhecimen-
to e a experiência dos pescadores, a fonte da lama 
anômala que impacta duramente a pesca.

E aquilo ali vem com a poluição lá de cima, 

do que eles dragaram lá de cima, quando 

você draga aquilo ali, tira aquela poluição 

que está quietinha lá, a 15 metros de pro-

fundidade, e joga ela no mar... pois, levan-

ta toda aquela poluição que já tinha (depo-

sitado) há muito tempo”

Pescador de emalhe costeiro

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A



Do ponto de vista da finalidade, existem dragagens 
do tipo: a) implantação/aprofundamento, realiza-
das para ampliar o fundo do canal, a fim de receber 
navios com maiores calados ou para a instalação 
de terminais portuários; e b) manutenção, destina-
da à manutenção da profundidade local da lâmina 
d’água, garantindo a navegabilidade e a execução 
de manobras.

A lama é retirada pelas “dragas” no processo de 
dragagem, sendo pontos críticos de contaminação 
dos ambientes de pesca. Conforme o relatório do 
World Cafe (oficina com os pescadores do projeto 
Valoriza Pesca), ocorrem três tipos de lama na re-
gião: a lama natural e as lamas anômalas tabatinga 
e natinha, as duas últimas associadas às dragagens. 
A lama natural é caracterizada por sua cor marrom 
e textura fina, sem odor ou com odor de mangue-
zal. Ela se encontra presente na coluna d’água ou 
no fundo do estuário, ocorrendo em todo litoral 
brasileiro. A lama tabatinga é acinzentada, com 
textura pastosa ou em formas de placas grossas e 

duras, com odor químico intenso, ficando associa-
da ao fundo. A lama natinha é identificada pela sua 
cor amarronzada, forma pastosa e gordurosa, com 
mau cheiro; ela fica suspensa na água, alterando a 
cor do rio, sendo muito prejudicial à pesca, causan-
do prejuízos financeiros relacionados à danificação 
de petrechos e embarcações, além de problemas 
de saúde e afugentamento dos peixes.

Além da perda econômica, os pescadores da re-
gião apontaram que a presença da lama anômala 
acarreta outras consequências, dificultando e até 
impossibilitando a realização das atividades pes-
queiras. Dentre impactos citados, os principais são: 

	� Diminuição ou mortalidade de pescado; 

	� Perda de berçários de peixes e de área de pesca; 

	� Contaminação do pescado;

	� Danos à saúde dos pescadores.

Porto de Santos, área 

de grande impacto 

para o ambiente e para 

a pesca artesanal.
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O SISTEMA ESTUARINO DE SANTOS (SES) possui uma variedade de 
recursos pesqueiros, sendo essencial para a economia da pesca artesa-
nal. Dentre a diversidade de espécies locais, foram realizados estudos de 
contaminação em seis espécies, selecionadas por serem as mais represen-
tativas para os núcleos pesqueiros: caranguejo-uçá, siri-espadinha, parati, 
robalo-flecha, robalo-peva e mexilhão-do-mangue. As espécies estudadas 
foram coletadas no SES.

Para avaliar a contaminação presente nesses recursos pesqueiros, fo-
ram escolhidos contaminantes resultantes de processos industriais e 
portuários, sendo eles: elementos metálicos (As, arsênio; Cd, cádmio; 
Hg, mercúrio; Pb, chumbo) e compostos orgânicos (Bifenilas Policlora-
das; Dioxinas; Furanos; Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos). 

Os resultados obtidos foram comparados com a Resolução ANVISA n.º 
160/2022[r8], que estabelece o limite máximo tolerável de contaminantes em 
alimentos (ver Tabela 2.1). No entanto, é importante destacar uma limitação 
dessa normativa: ela não considera os hábitos de consumo da população 
brasileira, ou seja, não estabelece uma porção segura diária ou semanal de 
ingestão de pescado, a partir dos índices de contaminantes encontrados.

CONTAMINANTES LIMITE MÁXIMO

Crustáceos
Moluscos
Bivalves

Peixes

Elementos
Metálicos

Arsênio total 1,0 mg/kg 1,0 mg/kg 1,0 mg/kg

Cádmio 0,5 mg/kg 2,0 mg/kg 0,5 mg/kg

Chumbo 0,5 mg/kg 1,5 mg/kg 0,3 mg/kg

Mercúrio 0,5 mg/kg 0,5 mg/kg 0,5 mg/kg

Compostos
Orgânicos

 Bifenilas Policloradas

6,5 pg/gDioxinas

Furanos

RECURSO PESQUEIRO

T
A

B
E

L
A

2.1
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CRUSTÁCEOS

CARANGUEJO-UÇÁ
Os espécimes amostrados apresentaram concentrações abaixo do limite 
máximo estabelecido pela ANVISA. Portanto, o estudo realizado durante 
o período de dois anos indicou que o caranguejo-uçá não apresenta con-
taminação por elementos metálicos e compostos orgânicos tóxicos.

Os resultados apresentados são de um estudo pontual,  

sendo necessário dados mais detalhados para  

compreender melhor a variação entre as estações do ano.

Contaminantes Analisados

Limite  
Máximo 

(ANVISA, 2022)

Período de Coleta dos Recursos Pesqueiros

Inverno (2022) Verão (2023) Inverno (2023) Verão (2024)

Elementos  
Metálicos

Arsênio Total 1,00 mg/kg 0,28 mg/kg 0,25 mg/kg 0,17 mg/kg 0,16 mg/kg

Cádmio 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Chumbo 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Mercúrio 0,50 mg/kg <0,01 mg/kg <0,01 mg/kg <0,01 mg/kg <0,01 mg/kg

Compostos  
Orgânicos

 Bifenilas Policloradas,  
Dioxinas e Furanos

6,50 pg/g 0,92 pg/g 1,64 pg/g 1,39 pg/g 0,47 pg/g

Um picograma (pg) é uma unidade de massa extremamente pequena, equivalente 

a um trilionésimo de grama (10-¹² g), ou seja, 1 grama dividido por 1 trilhão.
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SIRI-ESPADINHA
Alguns siris amostrados apresentaram concentrações de arsênio total  
acima do limite máximo estabelecido pela ANVISA. Em dois anos de análi-
se, o estudo apontou níveis elevados em duas coletas de inverno e uma de 
verão, apresentadas a seguir:

 

ARSÊNIO TOTAL:

Inverno = 1,4 mg/kg

Verão = 1,0 mg/kg

Inverno = 1,6 mg/kg

Contaminantes Analisados

Limite  
Máximo  

(ANVISA, 2022)

Período de Coleta dos Recursos Pesqueiros

Inverno (2022) Verão (2023) Inverno (2023) Verão (2024)

Elementos  
Metálicos

Arsênio Total 1,00 mg/kg 1,40 mg/kg 1,02 mg/kg 1,63 mg/kg 0,96 mg/kg

Cádmio 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg 0,07 mg/kg <0,03 mg/kg

Chumbo 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg 0,03 mg/kg

Mercúrio 0,50 mg/kg 0,02 mg/kg 0,02 mg/kg 0,03 mg/kg 0,05 mg/kg

Compostos  
Orgânicos

Bifenilas Policloradas,  
Dioxinas e Furanos

6,50 pg/g 0,36 pg/g 0,57 pg/g 0,36 pg/g 0,03 pg/g

2023

2024
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MOLUSCOS

MEXILHÃO-DO-MANGUE
Algumas amostras de mexilhão-do-mangue apresenta-
ram concentrações de arsênio total acima do limite máxi-
mo estabelecido pela ANVISA. Em um ano de análise, o es-
tudo apontou níveis elevados em um inverno e um verão.

Inverno = 1,21 mg/kg

Verão = 1,94 mg/kg

Contaminantes Analisados
Limite Máximo  
(ANVISA, 2022)

Período de Coleta dos Recursos Pesqueiros

Verão (2023) Inverno (2023)

Elementos  
Metálicos

Arsênio Total 1,00 mg/kg 1,90 mg/kg 1,21 mg/kg

Cadmio 2,00 mg/kg 0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Chumbo 1,50 mg/kg 0,38 mg/kg 0,26 mg/kg

Mercúrio 0,50 mg/kg 0,03 mg/kg 0,01 mg/kg

Compostos  
Orgânicos

Bifenilas Policloradas,  
Dioxinas e Furanos

6,50 pg/g 0,18 pg/g 0,48 pg/g

2024

Um picograma (pg) é uma unidade de massa extremamente pequena, equivalente 

a um trilionésimo de grama (10-¹² g), ou seja, 1 grama dividido por 1 trilhão.
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Contaminantes Analisados

Limite  
Máximo  

(ANVISA, 2022)

Período de Coleta dos Recursos Pesqueiros

Inverno (2022) Verão (2023) Inverno (2023) Verão (2024)

Elementos  
Metálicos

Arsênio Total 1,00 mg/kg 0,50 mg/kg 0,03 mg/kg 0,65 mg/kg 0,25 mg/kg

Cadmio 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Chumbo 0,30 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Mercúrio 0,50 mg/kg <0,01 mg/kg <0,01 mg/kg <0,01 mg/kg <0,01 mg/kg

Compostos  
Orgânicos

Bifenilas Policloradas,  
Dioxinas e Furanos

6,50 pg/g 0,85 pg/g 1,26 pg/g 2,10 pg/g 0,33 pg/g

PEIXES

PARATI
Os indivíduos amostrados apresentaram concentração 
de metais e compostos orgânicos inferiores ao regula-
mento estabelecido pela ANVISA. Desse modo, o estudo 
apontou que em dois anos de coleta, o peixe parati não 
apresentou contaminação por elementos metálicos e 
compostos orgânicos tóxicos. 

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A
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Contaminantes Analisados

Limite  
Máximo  

(ANVISA, 2022)

Período de Coleta dos Recursos Pesqueiros

Inverno (2022) Verão (2023) Inverno (2023) Verão (2024)

Elementos  
Metálicos

Arsênio Total 1,00 mg/kg 0,15 mg/kg 0,07 mg/kg 0,16 mg/kg 0,09 mg/kg

Cadmio 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg 0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Chumbo 0,30 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg 0,16 mg/kg

Mercúrio 0,50 mg/kg 0,09 mg/kg 0,01 mg/kg 0,06 mg/kg 0,09 mg/kg

Compostos  
Orgânicos

Bifenilas Policloradas,  
Dioxinas e Furanos

6,50 pg/g 0,38 pg/g 0,50 pg/g 2,36 pg/g 0,00 pg/g

Contaminantes Analisados

Limite  
Máximo  

(ANVISA, 2022)

Período de Coleta dos Recursos Pesqueiros

Inverno (2022) Verão (2023) Inverno (2023) Verão (2024)

Elementos  
Metálicos

Arsênio Total 1,00 mg/kg 0,17 mg/kg 0,24 mg/kg 0,22 mg/kg 0,18 mg/kg

Cadmio 0,50 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg 0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Chumbo 0,30 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg <0,03 mg/kg

Mercúrio 0,50 mg/kg 0,03 mg/kg 0,01 mg/kg 0,01 mg/kg 0,07 mg/kg

Compostos  
Orgânicos

Bifenilas Policloradas,  
Dioxinas e Furanos

6,50 pg/g 0,41 pg/g 0,52 pg/g 4,99 pg/g 0,00 pg/g

ROBALO-FLECHA
Os peixes amostrados apresentaram concentrações infe-
riores ao regulamento estabelecido pela ANVISA. Em dois 
anos de coleta, o estudo apontou que esses animais não exi-
biram contaminação por elementos metálicos e compos-
tos orgânicos tóxicos.

ROBALO-PEVA

Um picograma (pg) é uma unidade de massa extremamente pequena, equivalente 

a um trilionésimo de grama (10-¹² g), ou seja, 1 grama dividido por 1 trilhão.
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A R S Ê N I O

Regulamentação e  
Limites de Contaminação

O arsênio pode se apresentar em duas formas prin-
cipais: a inorgânica (As³⁺ e As⁵⁺), altamente tóxica e 
considerada uma das mais perigosas para a saúde 
humana; e a orgânica (AsB, arsenobetaína; AsC,  
arsenocolina; MMA, ácido monometilarsênico; 
DMA, ácido dimetilarsênico), que oferece baixo ou 
nenhum risco à saúde[r9].

As fontes de contaminação por arsênio podem 
ser naturais ou provocadas por atividades huma-
nas (antropogênicas). As fontes naturais incluem 
minerais, rochas, solos e sedimentos que contêm 
arsênio em sua composição. Já as fontes antropo-
gênicas envolvem principalmente:

	� Insumos agrícolas para uso na agricultura;

	� Rejeitos da mineração de certos minerais;

	� Refino de metais não ferrosos; 

	� Queima de carvão mineral.

Entre essas, os praguicidas destinados ao uso 
agrícola são considerados a maior fonte de expo-
sição de arsênio em seres humanos.

A exposição prolongada ao arsênio, seja pela inges-
tão de alimentos contaminados ou pelo contato com 
ambientes poluídos, pode causar graves impactos na 
saúde, como:

	� Doenças cardiovasculares;

	� Distúrbios neurológicos;

	� Diabetes;

	� Alterações hematológicas;

	� Diversos tipos de câncer, incluindo no fígado, 
na pele e nos rins.

Por meio de da especiação do arsênio total, foi possível observar que, para 
o siri-espadinha, a concentração da forma tóxica (inorgânica) do arsênio 
variou de 4,4% a 35%, indicando que a maior concentração se dá na forma 
não tóxica (orgânica). Para o mexilhão-do-mangue, a forma tóxica variou 
de 35% a 70%, mostrando que, nesse caso, existe uma maior porcentagem 
de arsênio inorgânico, podendo ser um risco à saúde da população.

Desse modo, o estudo observou que, dos seis principais recursos pes-
queiros utilizados pelos pescadores, apenas dois apontaram resultados 
acima das normativas brasileiras. O siri-espadinha e o mexilhão-do-man-
gue são recursos com maior contato com o sedimento, o que aumenta a 
exposição à contaminação nessa matriz ambiental. O mexilhão-do-man-
gue ainda possui a característica de ser um organismo filtrador, ou seja, 
se alimenta de partículas da coluna d’água, o que contribui para uma 
maior concentração de metais nesse organismo.

De toda forma, faz-se necessário o monitoramento contínuo dessas 
espécies. Esse cuidado é extremamente importante, uma vez que os  

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A



No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) estabelece os limites máximos toleráveis 
de contaminantes em alimentos. Para o arsênio, o 
limite é de 1,0 mg/kg em peixes e crustáceos. Acima 
desse valor, o alimento é considerado contaminado. 
Contudo, a legislação considera apenas o valor total 
de arsênio (soma das formas inorgânica e orgânica), 
o que pode não refletir o real risco à saúde, já que 
apenas a forma inorgânica é de fato tóxica.

Para resolver esse problema, existe uma técnica cha-
mada especiação. Esse processo permite identificar 
quanto do arsênio presente em um alimento é tóxi-
co, a partir das tipificações de suas formas orgânicas 
(baixa toxicidade) e inorgânicas (alta toxicidade).

Apesar de sua importância, o Brasil ainda não pos-
sui uma norma que exija a especiação do arsênio 
nos alimentos. Isso significa que muitos resulta-
dos apresentados acima dos limites estabelecidos 
pela legislação podem classificar recursos pes-
queiros como contaminados, quando, na verda-
de, eles possuem uma alta porcentagem de arsê-
nio orgânico. Por isso, o uso dos limites atuais da 

ANVISA pode ser ineficaz para indicar o risco no 
consumo do alimento, especialmente quando se 
trata do consumo de peixes e crustáceos.

Portanto, é imprescindível a revisão das normativas 
atuais, avançando para a adoção do teste de espe-
ciação como padrão de avaliação, especialmente em 
regiões onde há risco de contaminação ambiental, 
como foi realizado após o desastre de Brumadinho, 
por meio de uma nota técnica da ANVISA[r10]. Além dis-
so, faz-se necessário o estabelecimento do limite má-
ximo tolerável para o arsênio inorgânico em alimen-
tos, o que permitirá a comparação com estudos e a 
identificação de contaminação por essa forma tóxica.

Essa mudança permitiria:

	� Uma avaliação mais precisa dos riscos à saúde;

	� Uma melhor proteção para pescadores e 
consumidores locais; e

	� A valorização dos recursos pesqueiros da 
região, com base em dados mais confiáveis.

resultados mostraram uma flutuação entre o inverno e o verão nos dois 
anos de coleta. Portanto, para identificar e confirmar alguns padrões 
de contaminação (como a maior quantidade de arsênio total no inver-
no), o ideal é acompanhar os níveis desses poluentes continuamente, 
por meio de coletas de amostras e análises periódicas.

 

COMO AVANÇAR NO DESAFIO 1

O presente capítulo evidencia os impactos da degradação ambiental dos 
ecossistemas marinhos e estuarinos sobre a pesca artesanal na Baixa-
da Santista. A presença de contaminantes nos sedimentos, na água e 
nos organismos marinhos, como arsênio, cádmio, chumbo e mercúrio, 
representa um risco direto à biodiversidade aquática, à inocuidade do 
pescado e à saúde e segurança alimentar das populações que dependem 
desses recursos para subsistência.
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Os dados obtidos mostram que, embora alguns recursos apresentem 
níveis de contaminantes abaixo dos limites legais, outros, como o siri-
-espadinha e o mexilhão-do-mangue, indicaram concentrações de arsê-
nio total acima do permitido, o que reforça a necessidade de medidas 
eficazes de controle e monitoramento.

Diante desse cenário, torna-se essencial a implantação de um programa 
permanente e sistemático de monitoramento ambiental no Sistema Es-
tuarino de Santos. Esse programa deve contemplar coletas sazonais e 
multianuais, com foco na análise de contaminantes tanto em sedimen-
tos quanto nos principais recursos pesqueiros consumidos localmente.

Além disso, é importante o avanço da regulamentação da especiação 
química do arsênio, como ocorreu na nota técnica da ANVISA, uma vez 
que a legislação atual considera apenas seu valor total, sem distinguir 
entre as formas orgânica (menos tóxica) e inorgânica (altamente tóxi-
ca). Essa diferenciação é fundamental para uma avaliação mais precisa 
do risco do consumo desses recursos pesqueiros à saúde humana e 
para garantir os meios de subsistência dos núcleos pesqueiros.

Outro aspecto relevante é a revisão e atualização dos limites legais es-
tabelecidos pelas normativas ambientais e sanitárias brasileiras, como 
a Resolução CONAMA 454/2012 e a Resolução ANVISA 160/2022. Esses 
ajustes são importantes para entender as realidades locais de contami-
nação, levando em conta não apenas os valores absolutos, mas tam-
bém a frequência de ocorrência, a sazonalidade e a bioacumulação dos 
contaminantes nos organismos. 

Considerando a forte presença de empreendimentos industriais e por-
tuários no estuário, recomenda-se a garantia de áreas para pesca, sem 
a possibilidade de ocupação por empreendimentos portuários ou ex-
pansão urbana. 

Nesse contexto, os impactos socioeconômicos relatados pelos pesca-
dores artesanais, como a perda de áreas de pesca, a redução do pes-
cado disponível e a contaminação das espécies, exigem maior atenção 
do poder público. São necessárias ações em defesa da viabilidade des-
sa atividade, envolvendo pescadores e pescadoras e suas lideranças e 
representações, órgãos ambientais, setor portuário e sociedade civil.

Por fim, garantir a participação ativa de pescadores e pescadoras arte-
sanais na gestão ambiental é condição de extrema importância para a 
construção de políticas públicas e soluções eficazes para a continuida-
de dessa prática tradicional.

C O M P R E E N D E R  E  C O M B AT E R  A  P O L U I ÇÃO  M A R I N H A
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A QUALIDADE  
AMBIENTAL  
DO TERRITÓRIO  
PESQUEIRO

PROTEGER E  
RESTAURAR OS  
ECOSSISTEMAS E  
A BIODIVERSIDADE

...POR CONTA DESSE INCÊNDIO 
E DESSA CONTAMINAÇÃO,  
AS PESSOAS NÃO QUISERAM 
MAIS COMPRAR... 

Pescador de Monte Cabrão 

“ “



O DESAFIO “Proteger e Restaurar os Ecossistemas e a Biodiversida-
de” tem como objetivo entender os impactos nas regiões costeiras e 
criando soluções para monitorar, proteger, gerir e recuperar o meio am-
biente e seus recursos, avaliando a parte ambiental e social do Sistema  
Estuarino de Santos.

No DESAFIO 1 foram apresentados os principais problemas causados 
pela poluição ambiental nos recursos pesqueiros e no meio ambiente. 
Também foram discutidos os impactos causados pelos empreendimen-
tos portuários e pela dragagem nas atividades de pesca artesanal. Por 
fim, foi indicada a necessidade do monitoramento de contaminantes 
dessas áreas de pesca e a avaliação das normas atuais, pretendendo am-
pliar as ferramentas disponíveis para melhorar a realidade vivenciada.

Dessa forma, o presente capítulo se aprofunda em estratégias de 
monitoramento das áreas de pesca e dos recursos pesqueiros. Para 
isso, no tópico Ambiente discutiremos os processos de vistoria e de 
identificação dos empreendimentos portuários e da dragagem no Sis-
tema Estuarino de Santos. Em Biomarcadores de Efeito, comentare-
mos esse modo diferente de avaliar a contaminação dos ambientes.  

Barco de pesca  

com rede de emalhe  

na área costeira



2 P R OT E G E R  E  R E S TAU R A R  O S  E C O S S I S T E M A S  E  A  B I O D I V E R S I DA D E

64

V
a

lo
r

iz
a

 P
e

s
c

a

Em Recursos Pesqueiros falaremos do método de análise de estoque, 
assim como apresentaremos uma abordagem atual para o caranguejo-
-uçá. Por último, em Pescadores e Pescadoras, conversaremos sobre 
a visão das atividades da pesca artesanal no território e a participação 
dessas pessoas nos processos de tomada de decisão. 

AMBIENTE

O SISTEMA ESTUARINO de Santos é um ambiente com diversos usos, 
no qual se realiza uma variedade de atividades econômicas importan-
tes para a região. Dentre essas atividades destaca-se a pesca artesanal, 
que constitui um meio produtivo e de subsistência para pessoas de vá-
rias comunidades locais, assim como os empreendimentos portuários, 
com grandes terminais de armazenamento de cargas e movimentação 
de navios[r1].

Essas atividades acontecem ao mesmo tempo, em um mesmo espaço, 
podendo gerar conflitos no uso do local. Por exemplo, as dragagens 
auxiliam nos empreendimentos portuários, aprofundando o canal para 
a passagem de navios com maior capacidade de transporte de contê-
ineres. Por outro lado, esse processo provoca a suspensão de lama, 
que atrapalha a pesca artesanal local, causando danos como a perda 
de petrechos, mortalidade de recursos pesqueiros, mudança de com-
portamento de espécies, entre outros impactos. 

Como apresentado no DESAFIO 1, os resultados da oficina World Cafe 
detalharam esses impactos e demandaram outras ações para avançar 
na transformação dessa questão. Entre essas ações, foram realizadas 
vistorias guiadas por pescadores e pescadoras. A vistoria consiste em 
uma visita aos pontos de grande impacto, para visualizar as principais 
questões levantadas pelas pessoas afetadas, compreendendo melhor 
a dinâmica espacial entre área portuária e território pesqueiro. 



Por meio dessa visita, foi possível identificar diversos danos citados, 
como a mortalidade de ostras e mexilhões com conchas abertas, a mu-
dança de comportamento do caranguejo-uçá, que apresentou uma mo-
vimentação lenta não observada normalmente nesses animais. Foram 
observadas também árvores mortas, áreas de manguezais com falta de 
vegetação, além da presença da lama acinzentada com mau odor. No ca-
nal, também foi possível identificar a lama fétida nos peixes capturados.

Outro conflito gerado pelos diversos usos do Sistema Estuarino de Santos 
 é a expansão de empreendimentos na área portuária, tanto do Porto  
Organizado quanto dos Terminais de Uso Privado (TUPs). O Porto Organi-
zado é formado por áreas que pertencem à União, e é administrado pela 
Autoridade Portuária de Santos (APS). Já nos TUPs, a União concede os 
terminais a agentes privados[r2]. Ambos estão localizados no Sistema Estu-
arino de Santos, e estão diretamente relacionados com conflitos no terri-
tório, dado que sua expansão provoca a perda de áreas de pesca, perda de 
berçários, risco de contaminação ambiental, entre outras questões.

Para compreender essa dinâmica, foi realizada uma turnê guiada. Essa 
atividade foi guiada foi uma maneira de identificar pontos menciona-
dos em reuniões e oficinas com os pescadores e pescadoras locais. Atu-
almente, as ampliações dos TUPs têm impactado diretamente ambien-
tes utilizados para a pesca artesanal, reduzindo o acesso aos recursos 
pesqueiros e degradando as áreas de pesca. 
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Entretanto, existem outras ameaças sobre os núcleos pesqueiros, 
como obras de infraestrutura urbana próximas ao estuário, implican-
do na perda de áreas de moradia e ranchos de pesca, como o projeto 
de construção do túnel Santos–Guarujá. Também foram identificadas 
áreas historicamente importantes para as atividades pesqueiras, como 
a travessia da catraia, que leva ao mercado, onde antigamente foi um 
importante local de comercialização de pescado.

Em linhas gerais, a vistoria e a turnê guiada foram ferramentas efica-
zes para entender a dinâmica de diferentes atividades econômicas no 
Sistema Estuarino de Santos, sinalizando conflitos no uso dessas áreas. 
Dessa forma, a governança inclusiva do território, por meio da partici-
pação de diversos atores locais, apresenta-se como uma solução ne-
cessária para diminuir os conflitos gerados no local.

A governança do território refere-se à forma como se dão os processos  
de tomada de decisão, compreendendo as prioridades, o que pode ou 
não ser feito, como se dá o controle das atividades e a resolução dos 
conflitos. Para uma boa governança, é necessário que os representan-
tes de cada ator de interesse, incluindo os de menor poder, sejam con-
siderados no processo de tomada de decisão, buscando alcançar um 
uso favorável para todos os atores presentes nesse território[r1]. 

Diante dos conflitos de uso do território levantados no Sistema Estu-
arino de Santos, foram realizadas oficinas com a participação de dife-
rentes atores, buscando a construção de um espaço de debate para 
a defesa da pesca artesanal e conciliação de interesses. Essa aborda-
gem alcançou a discussão de eixos relevantes, como a possibilidade 
de criação de uma instância de negociação, melhoria nos processos de 
licenciamento ambiental, garantia da participação social e ordenamen-
to das atividades portuárias. 

A instância de negociação é um espaço participativo idealizado para 
debates e tomadas de decisão. Ela assegura a inclusão dos pescadores 
e pescadoras na governança do território. A partir dessas oficinas, os 



representantes dos órgãos gestores do território foram sensibilizados  
a considerar a manutenção da viabilidade da pesca nos processos  
decisórios e de internalizar junto às instituições a demanda de amplia-
ção da participação de representantes da pesca artesanal, principal-
mente nas questões relacionadas aos licenciamentos, assim como indi-
car alternativas para mediar os conflitos. Aos pescadores e pescadoras 
coube a missão de consolidar a organização do setor, a fim de avançar 
na defesa do território pesqueiro, assim como participar da construção 
coletiva de alternativas para lidar com os conflitos.

BIOMARCADORES DE EFEITO

A identificação e o monitoramento das atividades poluidoras, avaliadas 
por meio de vistorias e visitas, são muito eficientes para entender a di-
nâmica do território. No entanto, esses métodos não possuem a capa-
cidade de associar a contaminação ambiental aos recursos pesqueiros. 
Para identificar essa relação entre o ambiente e animais são utilizadas 
ferramentas como os biomarcadores de efeito, método capaz de mo-
nitorar a poluição do ambiente, por meio de danos observados nos re-
cursos-alvo. Eles funcionam como “alertas” antecipados, detectando 
mudanças sutis no funcionamento interno desses animais[r3].

Encontro da equipe 

do Valoriza Pesca 

com pescadores e 

pescadoras
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Dentre os biomarcadores mais utilizados no monitoramento ambien-
tal, foram aplicados testes bem reconhecidos, como:

	J ANÁLISE DE MICRONÚCLEO: pequenas estruturas que aparecem 
em animais de locais contaminados, indicando danos no núcleo das 
células[r3];

	J TEMPO DE RETENÇÃO DE VERMELHO NEUTRO: o tempo 
que as células dos animais conseguem tolerar a presença de 
contaminantes[r3];

	J LIPOPEROXIDAÇÃO, COLINESTERASE E DANOS NO DNA: a 
capacidade de defesa dos animais contra moléculas prejudiciais ao 
organismo[r4].

Para observar a contaminação ambiental por meio desses biomarcado-
res, foram escolhidos três animais que capazes de revelar a presença 
de poluentes (berbigão, mexilhão-do-mangue e siri-espadinha). Ainda, 
essas mesmas espécies foram coletadas em Cananéia-SP, uma área 
com baixa pressão de empreendimentos e, potencialmente, com me-
lhor qualidade ambiental, para comparar os resultados e identificar os 
impactos sofridos no Sistema Estuarino de Santos.

Por meio do monitoramento dessa ferramenta, foi observado que no 
verão o mexilhão-do-mangue e o siri-espadinha apresentaram maiores 
danos apontados pela avaliação de micronúcleos, danos no DNA e co-
linesterase, revelando que certas atividades desenvolvidas nessa épo-
ca do ano ou fatores climáticos podem estar associadas a essas mudan-
ças. Uma explicação possível pode estar ligada ao turismo, atividade 
que gera uma maior aglomeração de pessoas, aumentando também a 
poluição produzida na cidade[r5].

No inverno, foram identificados maiores danos revelados pelos biomar-
cadores de tempo de retenção de vermelho neutro e lipoperoxidação 
no siri-espadinha, apontando que as células dos animais não toleram a 



presença de contaminantes, devido à frequente exposição aos diver-
sos poluentes encontrados no Sistema Estuarino de Santos. O maior  
impacto nessa época do ano pode estar associado a atividades econô-
micas mais intensificadas, ou à presença de outros poluentes[r6].

Esses resultados reforçam a importância dos biomarcadores como fer-
ramentas práticas para monitorar os ambientes costeiros que estão 
sob pressão humana. Além disso, o estudo mostra que os impactos da 
poluição mudam ao longo do ano, o que destaca a necessidade de re-
alizar campanhas de monitoramento regulares e contínuas para acom-
panhar essas variações.

Ostras, uma  

iguaria dos  

manguezais
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RECURSO PESQUEIRO

O SISTEMA ESTUARINO de Santos possui uma diversidade de recur-
sos pesqueiros, sendo fontes importantes de aporte econômico para 
os núcleos pesqueiros artesanais. Os recursos pesqueiros com maior 
números de desembarques podem ser capturados em diferentes áreas 
de pesca. De modo geral, a maioria dos pescadores e pescadoras arte-
sanais utiliza tanto o estuário quanto o ambiente costeiro.

...A GENTE TEVE O INCÊNDIO 
CAUSADO PELA ULTRACARGO,  
NO QUAL A NOSSA FAUNA E A 
NOSSA FLORA NÃO SE REESTA-
BELECERAM, FAZENDO COM 
QUE A GENTE DIMINUÍSSE 
MUITO NOSSA PESCARIA... 

Natália Dionízio Pereira Santos, 
pescadora da Vila dos Pescadores/Cubatão



No ambiente estuarino, os recursos pesqueiros mais desembarca-
dos pela pesca artesanal são o caranguejo-uçá (34%) e o parati (26%), 
representando aproximadamente 60% das capturas desse ambien-
te. Outros recursos importantes nesta área são a tainha (7%), o me-
xilhão-do-mangue (4%), o robalo-flecha (4%), a corvina (4%), o cama-
rão-branco (3,34%) e a ostra (3%). Quando analisamos os principais 
recursos do ambiente costeiro, temos o camarão-sete-barbas (86%) 
como o mais significativo para a pesca artesanal. Ainda foi registra-
do o desembarque da pescada-foguete (4%), camarão-branco (3%), 
corvina (1%) e sororoca (1%).

A análise de estoque pesqueiro avalia a taxa de explotação dos recur-
sos. A taxa de explotação é uma forma de indicar o quanto o estoque 
de uma espécie está sendo impactado por pressões externas (mu-
danças climáticas, exposição à contaminação, atividades pesqueiras 
intensivas, entre outros fatores), em comparação com o total de indi-
víduos que morrem em um determinado período. A partir dessa ferra-
menta de análise é possível identificar se o estoque não sofre com as 
pressões humanas (subexplotado), se a renovação desses recursos 
se aproxima do limite considerado como pesca sustentável, ou ainda, 
se há um risco de sobrexplotação, quando os impactos são maiores 
que a recuperação do estoque pesqueiro, podendo levar ao desapa-
recimento dessa espécie[r7].

A partir dessa observação, foi identificado que o camarão-branco e 
o caranguejo-uçá foram classificados como subexplotados, em ou-
tras palavras, podemos dizer que o estoque pesqueiro local desses 
recursos não está sofrendo com as pressões externas. Já o parati foi 
categorizado como pesca sustentável, onde os fatores humanos não 
estão impactando a renovação do estoque pesqueiro local. Por fim, a 
análise apontou que o robalo-flecha está sobrexplotado localmente, 
revelando que o estoque não está conseguindo se reestabelecer por 
influências externas, como a contaminação ambiental, atividades de 
empreendimentos, mudanças no clima, pesca intensiva, entre outros 
problemas[r8]. Observando outros recursos com baixa representati-
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vidade para o ambiente estuarino, foi identificado que os recursos 
siri-patola e o robalo-peva apresentaram índices de sobrexplotação 
localmente. Por não apresentarem abundância de desembarques, 
esses resultados podem estar ligados a outras pressões humanas e 
não à pesca artesanal, por exemplo, à presença de contaminantes, 
às mudanças climáticas, à perda de áreas de pesca e a perturbações 
ambientais (pH e salinidade).

Para o caranguejo-uçá, foi analisado ainda o potencial extrativo imedia-
to (PEI) e futuro (PEF) em áreas de manguezais do Sistema Estuarino 
de Santos. Esse método define, por meio do estoque juvenil e adulto 
desse recurso, locais com uma maior população de indivíduos adultos 
(PEI), assim como mangue com uma maior proporção de caranguejos 
jovens (PEF)[r8]. Levando em consideração todos os manguezais ava-
liados, a maioria apresentou um potencial extrativo imediato, sendo 
apontadas uma área de Cubatão e uma de São Vicente, como áreas 
com potencial extrativo futuro. Para esses mangues, é recomendada 
uma exploração sustentável, para não impactar a renovação do esto-
que de caranguejo-uçá desses locais (Figura 3.1).

COMO AVANÇAR 

NO DESAFIO 2

O PRESENTE capítulo se aprofunda no monitoramento do Sistema Es-
tuarino de Santos, apontando a importância da governança do territó-
rio voltada para a resolução de conflitos entre as diferentes atividades 
econômicas locais, como a presença da lama e dos danos causados 
pela atividade de dragagem na pesca artesanal. 

O uso de biomarcadores de efeito apresentou importantes resultados, 
revelando que os animais modelos estão reagindo a um ambiente com 
diversas pressões, como a presença de contaminantes. É importante 
ressaltar que os biomarcadores não possuem relação com o risco de 
consumo, são ferramentas que avaliam a contaminação desses am-
bientes por meio de danos observados nos recursos-alvo.



FI
GU

RA
 3

. 1
 –

 P
ot

en
ci

al
 e

xt
ra

tiv
o 

im
ed

ia
to

 e
 fu

tu
ro

 d
o 

ca
ra

ng
ue

jo
-u

çá
  

no
s 

m
an

gu
ez

ai
s 

do
 S

is
te

m
a 

Es
tu

ar
in

o 
de

 S
an

to
s



2 P R OT E G E R  E  R E S TAU R A R  O S  E C O S S I S T E M A S  E  A  B I O D I V E R S I DA D E

74

V
a

lo
r

iz
a

 P
e

s
c

a

A avaliação de estoque indicou que a sobrexplotação de alguns dos recur-
sos provavelmente não possui relação direta com as atividades de pesca 
artesanal da região, podendo estar associadas a outras pressões huma-
nas, poluição ambiental, mudanças climáticas e perdas de áreas de pesca.

Dessa forma, os resultados apresentados neste capítulo apontam a 
necessidade de um monitoramento contínuo do Sistema Estuarino de 
Santos, sendo um processo importante para compreender profunda-
mente os impactos presentes e potenciais nesse ambiente, e princi-
palmente, para uma melhor governança desse território, para a qual é 
desejável uma maior participação de pescadores e pescadoras locais.

Leno, retirando  

caranguejo-uçá  

do manguezal
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ALIMENTAR DE  
FORMA SUSTENTÁVEL  
A POPULAÇÃO 
MUNDIAL
A PESCA  
ARTESANAL  
E O SISTEMA  
ALIMENTAR

A L I M E N TA R  D E  F O R M A  S U S T E N TÁV E L  A  P O P U L AÇÃO  M U N D I A L

O DESAFIO 3 refere-se ao papel do oceano na 
promoção da alimentação saudável para a po-
pulação mundial[r1]. Entre suas grandes ques-
tões, traz a necessidade de ampliar a produção 
de alimentos sustentáveis e garantir uma distri-
buição equitativa. 

Especificamente quanto à pesca artesanal, esse 
DESAFIO refere-se às Diretrizes da FAO[r2], ao in-
dicar a necessidade de proporcionar acesso aos 
recursos pesqueiros e ao mercado como parte 
da solução para garantir a produção e melhorar 
a distribuição. Contudo, a pesca artesanal co-
mumente é sub-representada, tanto nos dados 
de produção pesqueira, quanto na participação 
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A PESCA ARTESANAL  
TEM TUDO A VER COM A  
ALIMENTAÇÃO DA GENTE... 
É UMA COMIDA SAUDÁVEL, 
O CAIÇARA MORRE DE  
VELHO, NÃO DE GORDURA. 

Sidney (Mexerica) 
pescador artesanal de Astúrias/Guarujá 

nas políticas públicas e regulamentações de acesso ao mercado. Nesse 
sentido, a melhoria de processos de governança se mostra necessária 
para que este setor seja devidamente inserido e valorizado. 

PAPEL DA PESCA ARTESANAL 

NO SISTEMA ALIMENTAR 

O SISTEMA ALIMENTAR aborda a trajetória das relações entre po-
pulações humanas, produção de alimentos e consumo. De tal modo, 
pode ser abordado sob diferentes perspectivas, como saúde, produ-
ção de alimentos, rendimento dos produtores de alimentos (como pes-
cadores e agricultores), biodiversidade e alterações ambientais. 



A partir dessa visão ampla do sistema alimentar, torna-se mais simples 
compreendê-lo como eixo determinante na construção de um planeta 
mais justo, equitativo e sustentável[r3]. Em última análise, o sistema ali-
mentar sustentável só é possível em um ambiente sustentável e vice-
-versa, em que haja acesso real aos alimentos, ou seja, ocorrerendo de 
forma contínua e viável economicamente. 

Mesmo com a ausência de políticas públicas adequadas, a pesca artesa-
nal tem papel importantíssimo na promoção da alimentação saudável e 
na segurança alimentar mundial. Para as populações próximas à região 
costeira, cerca de 54% do consumo de alimentos marinhos tem origem 
na pesca artesanal, sendo que muitas vezes a captura é de espécies com 
baixa pegada ambiental e destinada ao consumo familiar. Aqui, torna-se 
simples observar a relação entre a pesca mais sustentável, a produção de 
alimentos a promoção da saúde, uma vez que esses recursos contribuem 
significativamente para a ingestão de micronutrientes como ômega-3, se-
lênio, cálcio, zinco, ferro e vitamina A[r4]. Esses dados se mostram ainda 
mais relevantes no contexto global de avanço da fome e subnutrição.

FOME E SUBNUTRIÇÃO

INFELIZMENTE, a meta global de erradicar a fome e a subnutrição até 
2030 vem se mostrando cada dia mais inatingível. Desde 2017, o núme-
ro de pessoas em situação de fome é crescente. Devido à pandemia de  
Covid-19 esse crescimento se tornou mais acentuado, e manteve o pata-
mar alto mesmo após o final da pandemia. Com isso, em 2023, chegamos 
a um pouco mais de 700 milhões de pessoas no mundo passando fome[r5]. 
No Brasil, os números atuais são mais animadores. Entre 2004 e 2022, tive-
mos um aumento de 2% para 10% da população com insegurança alimentar 
grave[r5]. Entretanto, em 2023, essa porcentagem caiu para 1,2% e a sub-
nutrição para 2,8% [r6]. Recentemente, o Brasil foi oficialmente retirado do 
mapa da fome[r7]. Localmente, porém, o levantamento de 2023 da Funda-
ção Seade posicionou a Região Metropolitana da Baixada Santista entre 
os piores resultados do estado de São Paulo: 62% das famílias apresenta-
ram alimentação menos variada e saudável, e 15% passaram fome por falta 
de recursos [r8].
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AMBIENTE

A BAIXADA SANTISTA vive sob uma realidade complexa, com inten-
sa urbanização e turismo, áreas protegidas, grandes extensões de 
manguezal e o maior Porto da América Latina. Além do contexto atual 
de área portuária, a região tem um histórico de atividades industriais 
que na década de 1980, rendeu ao município de Cubatão o apelido de 
“Vale da Morte” devido à contaminação ambiental. Muitas modifica-
ções ocorreram desde então, mas a grande quantidade de desastres 
mantém o risco de contaminação presente. Entre 2000 e 2023, foram 
registrados 18 desastres ligados a derrames e incêndios na região, sen-
do dois deles de grandes proporções, como o incêndio da Copersucar 
(2010) e o da Ultracargo (2015). Esses desastres levantam dúvidas so-
bre por quanto tempo o ambiente permanece contaminado após cada 
ocorrência. Além disso, os eventos provocam alta mortalidade do pes-
cado, impactando diretamente as capturas e reduzindo os estoques 
disponíveis para consumo e comercialização.

Na análise do sedimento do estuário (DESAFIO 1), o material coletado 
não apresentou níveis elevados dos metais analisados, com exceção do 
mercúrio, em duas estações chuvosas, e do nitrogênio, em uma das es-
tações chuvosas. Contudo, a ausência constante de contaminantes no 
sedimento não garante, por si só, qualidade ambiental. O conhecimento 
local de pescadores e pescadoras artesanais indica que, mesmo diante 
de baixos níveis de contaminação no sedimento, outras pressões antró-
picas vêm afetando diretamente a atividade pesqueira, interferindo na 
disponibilidade de espécies e na produtividade das capturas. 

Entre estas pressões, podemos destacar as dragagens que ocorrem 
no canal de Santos, decorrentes das atividades portuárias. Perio-
dicamente ocorrem dragagens na região, que, mesmo licenciadas 
ambientalmente, não estabeleceram, até o momento, períodos de 
janela ambiental capazes de reduzir os impactos sobre a pesca ar-
tesanal ou permitir a adequada avaliação desses efeitos. Entre as  



consequências indicadas, damos destaque neste capítulo à mudança na  
ocorrência de espécies. Pescadores(as) relatam que a lama que é sus-
pensa pela dragagem se mantém na coluna d’água, como uma “pare-
de”, reduzindo a visibilidade, o que dificulta a captura e afasta o pesca-
do, especialmente as espécies migratórias.

A alteração dos recursos pesqueiros que buscam águas em melhores 
condições afeta diretamente os sistemas alimentares, que deixam de 
contar com recursos importantes para consumo e venda.

A DRAGA TAMBÉM, NÉ! ALI 
ERA FUNDO, ANTES DE  
CHEGAR NO CANAL,  
AGORA QUASE PERTO DO  
CANAL TEM CINCO METROS 
DE PROFUNDIDADE.  
ATERROU TUDO, ESTÁ 
TUDO SOTERRADO.  
OS BICHOS SUMIRAM.

Fala de pescadores(as) sobre as dragagens  
durante a Oficina Pesca em Risco
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RECURSO PESQUEIRO

COMO EXPLICITADO anteriormente, há forte relação da qualidade 
ambiental com os recursos pesqueiros disponíveis. Essa relação entre 
distribuição das espécies e o ambiente também pode ser observada 
nos diferentes recursos pesqueiros capturados na área costeira e estu-
arina, por exemplo, onde há diferentes sazonalidades e espécies-alvo.

Na área costeira, podemos observar mais de 80 recursos pesqueiros de 
valor comercial sendo capturados. O mês de abril se destaca como o 
mês com as mais baixas quantidades de pescado desembarcado. Os me-
ses com maior quantidade de recursos pesqueiros capturados são maio 
e junho, quando há o pico de captura do camarão-sete-barbas, camarão-
-branco, tainha e sororoca, ainda que para estes dois últimos, a safra se 
estenda até agosto. No caso do camarão-sete-barbas, é importante indi-
car que maio é o mês do início da safra, uma vez que seu período de de-
feso vai de fevereiro a abril. Já a sororoca, tainha e guaivira são recursos 
com safras mais conspícuas, embora a safra da guaivira seja nos meses 
quentes, entre janeiro e março, em contraste com da tainha e sororoca, 
presentes nos meses frios. Entre setembro e outubro, a pescada-foguete 
tem maior quantidade desembarcada, ainda que esteja presente o ano 
todo. Além dessa pescada, outros recursos pesqueiros também estão 
presentes nos desembarques ao longo de todo o ano, como a corvina, 
betara, oveva, bagre-amarelo e robalo-flecha, além da mistura2. 

Os recursos pesqueiros citados no parágrafo anterior correspondem 
a 98% do pescado desembarcado, sendo que o camarão-sete-barbas, 
sozinho, corresponde a 86% da quantidade desembarcada. Porém, 
apesar dos grandes volumes desembarcados, o camarão-sete-barbas é 
característico de uma frota específica presente em apenas dois núcleos 
pesqueiros dentre os estudados no Valoriza Pesca. 

2 A mistura é composta 
por espécies de pescado 
que são capturadas 
incidentalmente e 
que têm menor valor 
comercial do que a 
espécie-alvo da pesca.



Na região estuarina e de manguezal, 74 recursos pesqueiros com valor 
comercial são capturados. Alguns dos principais recursos são comuns 
tanto no estuário quanto na área costeira, como tainha, robalo-flecha, 
corvina, camarão‑branco, pescada-foguete, mistura, sororoca e bagre- 
amarelo. Diferente da área costeira, o mês com menor captura é outu-
bro, ainda que neste mês parati, robalo-flecha e paru tenham desem-
barques relevantes. É importante destacar que outubro e novembro 
são os meses de defeso do caranguejo-uçá, a espécie mais capturada 
nesta área. Já os meses com maior captura, marcam dois picos distin-
tos, um no inverno, em julho, e outro em dezembro, no verão. Em ju-
lho, caranguejo-uçá, parati, tainha, sororoca, siri-espadinha e mexilhão-
-do-mangue têm grande quantidade capturada. Ainda no inverno, mas 
não em julho, há a safra do siri-patola. Já em dezembro, é o pico de 
captura do caranguejo-uçá, mas também tem grandes quantidades de 
parati, mexilhão-do-mangue, robalo-flecha, corvina, ostra e paru. No 
verão, ainda ocorre a safra da guaivira. Carapeba, bagre-amarelo, pes-
cada-amarela, bagre-branco, robalo-peva e caratinga são capturados 
durante todo ano. 

A GENTE ESTÁ LÁ FORA, 
AS ESPÉCIES NÃO  
ENTRAM MAIS. FEZ UMA 
CORTINA. HOJE VOCÊ 
NÃO PEGA MAIS  
ANCHOVA, POIS É  
PEIXE DE ÁGUA LIMPA.

Fala de pescadores(as) sobre as dragagens  
durante a Oficina Pesca em Risco
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Estes recursos correspondem a 98% da quantidade desembarcada,  
sendo que o caranguejo-uçá e o parati correspondem a 60% deste va-
lor. Importante salientar que estes dois recursos estão em patamares 
sustentáveis de explotação local, segundo nossos resultados.

Estes resultados ilustram a diversidade de recursos pesqueiros presen-
tes na região, bem como a sazonalidade de alguns deles. Isso se reflete 
em algumas festas típicas, como a festa da tainha, presente em alguns 
núcleos pesqueiros, marcada pela safra de inverno; ou em alguns pra-
tos típicos, como o lambe-lambe, feito com mexilhão-do-mangue.

Como os dados revelam, algumas espécies têm grande relevância. Re-
conhecendo essa importância, realizamos um estudo nutricional das 
espécies caranguejo-uçá, parati e corvina, carapeba, robalo-flecha, ro-
balo-peva, siri-espadinha e mexilhão-do-mangue. Alguns parâmetros 
como a quantidade de proteínas e de ômega 3 foram estudados. 

As proteínas são um macronutriente fundamental, necessário na consti-
tuição do nosso corpo, como músculos, ossos e cabelos. Além disso, par-
ticipam do transporte de substâncias pelo organismo, auxiliam na defesa 
do corpo e são essenciais para as funções cognitivas do cérebro. A defici-
ência de proteínas pode causar vários problemas de desnutrição, como 
a perda de massa muscular, e em crianças pode trazer problemas para o 
desenvolvimento. Nas espécies estudadas, os peixes mostraram os me-
lhores resultados para quantidade de proteína, especialmente o parati, 
que o consumo de 100 gramas oferece 47% da necessidade diária de um 
adulto, sendo a corvina com o resultado mais baixo, correspondendo a 
41% da necessidade diária em cada 100 gramas consumida. Já os crustá-
ceos, caranguejo-uçá e siri-espadinha, têm quantidade de proteínas que 
atendem entre 34% e 38% das necessidades diárias. O mexilhão-do-man-
gue ficou com o menor resultado, com apenas 15% da quantidade diária 
necessária, embora também seja o recurso pesqueiro rico em nutrientes 
minerais essenciais e com menor valor calórico. 

O ômega 3, “ou gordura boa”, é um ácido graxo essencial que atua na 
redução de processos inflamatórios, no bom funcionamento do sistema  



vascular, no qual contribui para a manutenção da saúde do coração 
e das artérias; além de atuar na integridade celular, melhorando as  
membranas celulares. Seu consumo durante a gravidez tem mostrado 
resultados importantes para o desenvolvimento neurológico do feto. 
Além disso, sua ingestão pode contribuir para retardar o envelhecimen-
to. O resultado da sua presença entre os recursos pesqueiros analisados 
mostra que novamente o parati teve o melhor desempenho, correspon-
dendo a 10% da quantidade diária necessária a cada 100 gramas consumi-
da. Os demais recursos pesqueiros apresentaram valores abaixo de 3%. 
Um aspecto de alerta remete ao consumo de mexilhão-do-mangue, que 
tem o teor de sódio (sal) mais elevado entre os recursos estudados, cor-
respondendo a 26% da necessidade diária a cada 100 gramas consumida.

Considerando o histórico das atividades industriais e portuárias na re-
gião, também foi feita a avaliação da presença de contaminantes no 
caranguejo-uçá, parati, robalo-flecha, robalo-peva, siri-espadinha e 
mexilhão-do-mangue. Foram analisadas a presença de metais pesa-
dos como arsênio, cádmio, chumbo e mercúrio, além dos poluentes  
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orgânicos dioxina, antraceno, criseno, fluoranteno e pireno. Quase to-
dos os resultados mostraram que a quantidade destes contaminantes 
presentes nos recursos pesqueiros analisados está dentro de um pata-
mar seguro para o consumo[r9]. Contudo, siri-espadinha e mexilhão-do-
-mangue apresentaram valores de arsênio total acima da concentração 
limite. Como explicado no DESAFIO 1, o arsênio tem diversas consequ-
ências danosas quando ingerido acima do limite tolerado. Entretanto, 
é importante ressaltar que o arsênio é mais tóxico na sua forma inor-
gânica, portanto, é necessário fazer uma segunda análise, separando a 
orgânica (pouco tóxica) da inorgânica (tóxica)[r10]. O siri-espadinha com 
níveis de arsênio total acima do permitido foi observado no inverno 
de 2022 e 2023. No inverno de 2022, 35% do arsênio era inorgânico (tó-
xico), e 27% no inverno de 2023. A partir desse resultado estimamos 
qual seria a quantidade segura de consumo utilizando o método de 
cálculo de ingestão diária da OMS (2011), que permite aplicação dos 
dados do projeto. Considerando novamente o consumo de 100 gramas 
de siri-espadinha por dia, a quantidade de arsênio inorgânico ingerida 
seria segura para adultos. Já o mexilhão-do-mangue foi observado com 
concentrações preocupantes de arsênio no inverno (estação seca) de 
2024. Quando analisada a porcentagem de arsênio inorgânico, obteve 
o resultado de 34%, que estabeleceria um cenário seguro para consu-
mo por adultos. É importante ressaltar que legislações internacionais 
mais recentes indicam concentrações menores como limite seguro. 
Contudo, estes parâmetros também exigem que sejam analisados 
continuamente mais indivíduos de uma mesma espécie para indicar 
a necessidade de não consumir. Aqui, os resultados encontrados não 
permitiram usar esse modelo de cenário de consumo. Outro aspecto 
importante de ser destacado é a urgência para o estabelecimento de 
uma legislação nacional que use o arsênio inorgânico como parâmetro 
estabelecendo limites e métodos de amostragem ao longo do tempo, 
uma vez que há variação entre anos e estações. 

Resultados favoráveis quanto à presença de contaminantes não são 
suficientes para garantir a qualidade do pescado. Desastres ambientais 
e dragagens são associados à perda dessa qualidade, sendo relatados 
odor intenso, sabor desagradável e sinais de decomposição, segundo 
o conhecimento local de pescadores artesanais.



A T I V I D A D E  P E S Q U E I R A

EM CONSONÂNCIA com a diretriz deste desafio, este capítulo abor-
da o acesso aos recursos pesqueiros e ao mercado a partir de dois as-
pectos centrais: as estruturas disponíveis para a atividade pesqueira e 
a integridade desse território, também chamado, na América Latina,  
de maretório3.

Quanto à estrutura disponível, um primeiro aspecto é que não há uma 
restrição a locais de embarque e desembarque, como observado em 
outras praias ou lagoas no Brasil. Ainda que haja uma redução do espa-
ço disponível para isto, especialmente nas praias mais turísticas, o que 
pode ser um fator crítico se não houver um olhar que garanta o acesso 
à praia e a continuidade da atividade pesqueira. Um segundo aspecto, é 
que a maioria das estruturas é coletiva. Nelas, podemos observar ram-
pas pavimentadas ou píeres de madeira em Bertioga, Cubatão, Santos, 
São Vicente e Guarujá. Há ainda estruturas não pavimentadas como nas 
praias do Guarujá e da Praia Grande e próximo ao estuário em Santos. 

3 O maretório é o território 
marítimo e costeiro 
vivido, usado e gerido por 
populações tradicionais, 
refletindo seus modos 
de vida, marcados pelas 
marés, ciclos lunares e 
ventos, que fundamentam 
suas práticas produtivas 
e sociais[r11].

O caranguejo-uçá 

é a espécie mais 

capturada nesta 

área. Entre outubro e 

novembro, a coleta é 

proibida para garantir 

a reprodução.
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Contudo, em alguns núcleos pesqueiros há predominância de acessos 
individuais localizados no fundo das casas que estão às margens do es-
tuário. Assim, ainda que possam ser discutidas melhorias no acesso ao 
território pesqueiro, não se verificou um impedimento. Porém, quanto 
à integridade do maretório, o mesmo não pode ser afirmado.

Desde 2010, há um aumento da perda das áreas de pesca e de berçá-
rios intimamente relacionados com a expansão portuária. A expansão 
portuária pode ser observada quando o Porto de Santos passa a ocupar 
o papel de principal porto da América Latina, em 2018, superando o do 
Panamá. Esta expansão, muitas vezes se deu sobre áreas de manguezal, 
que são parte do território pesqueiro e desempenham função de berçá-
rio para diversas espécies, inclusive de recursos pesqueiros. Além disso, 
a expansão está atrelada à atividade de dragagem, seja de manutenção 
ou de aprofundamento do leito do canal. Os impactos das dragagens 
inviabilizam a pesca em parte do território, especialmente na baía de  
Santos, levando ao aumento da frequência de pescadores(as) que pes-
cam em outras áreas do estuário, como o Canal de Bertioga. Isso mostra 
a perda das áreas de pesca associada à maior competição pelo recurso 
pesqueiro, indicando comprometimento da integridade do maretório.

CONSUMO DO PESCADO 

POR PESCADORES E PESCADORAS

ENTRE PESCADORES e pescadoras que têm a pesca como uma ativida-
de comercial, a maioria indica que os recursos pesqueiros também são 
destinados ao consumo. Além disso, nenhum dos recursos pesqueiros 
foi citado exclusivamente para venda ou para consumo, ilustrando que 
o pescado tem papel na geração de renda, bem como na garantia da 
segurança alimentar. Ainda que não seja possível indicar quais recursos  
pesqueiros são mais consumidos, por uma limitação do método de estu-
do, alguns pescados podem ser citados como preferências para consumo  
no núcleo familiar pesqueiro, como a mistura. A mistura tem menor valor 



comercial do que a espécie-alvo da pesca, de modo que a espécie-alvo 
permite maior retorno financeiro enquanto a mistura garante o con-
sumo proteico. Outras espécies de baixo valor comercial também são 
comumente indicadas para consumo no núcleo familiar ou para doação 
na comunidade, como o bagre-amarelo. Assim, ainda que os resultados 
tenham limitações quanto à compreensão do papel da pesca artesanal 
no sistema alimentar da região, é possível afirmar que o pescado é parte 
importante desse sistema. Isto também é reforçado pelo vínculo afetivo, 
e mais recentemente econômico, do pescado às festividades e tradições 
locais, como a festa da tainha e do camarão na moranga, além de pre-
paros tradicionais como o azul-marinho, o parati espalmado e o parati 
com molho de camarão. Além disso, o consumo do pescado no cotidiano 
abrange tanto pratos simples como o pirão de peixe e a garoupa ensopa-
da, quanto receitas elaboradas, como bagre seco com batata.

O molho é básico, corta uma cabeça de alho, tem que ter 
bastante tempero, não pode ter miséria com tempero. Corta 
o alho e a cebola bem picadinho, pica dois tomates e deixa 
lá dentro. Pega um pimentão vermelho ou amarelo e deixa 
juntar água. Deixa o molho apurar por uns vinte minutos. O 
peixe, em postas, né? Você já deve ter deixado no sal por no 
mínimo duas horas. Aconselho os peixes: sargo, garoupa, an-
chova, pampo, paru, que são peixes de costeira, comem mais 
marisco, têm mais sabor. Aí, você pega as postas, coloca na 
panela e completa com um pouco de água. Deixa ferver cinco 
minutos e já está no jeito. Coloca o caldo em outra panela, 
mistura uma farinha e quando ela estiver bem molinha, aque-
la panelinha que estiver fervendo você vai colocando na água 
e deixa ele bem molinho, aí o pirão está pronto.

Sidney (Mexerica) 
pescador artesanal de Astúrias/Guarujá 
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COMERCIALIZAÇÃO 

E OFERTA DE PESCADO

O PESCADO originário da atividade artesanal é preferencialmente co-
mercializado por venda direta, ou seja, o produto passa diretamente 
da mão do pescador para a do consumidor. Esse fato já indica uma ca-
deia de produção bastante curta, o que é reforçado pelo fato de que 
a grande maioria do pescado é comercializada in natura, sem nenhum 
tipo de beneficiamento ou processamento. 

Mesmo quando há beneficiamento, as etapas são bastante simples, 
como limpar e eviscerar o peixe, ou descabeçar o camarão. Etapas 
como filetagem não são comuns, assim como o congelamento, que 
não é frequente. O camarão-sete-barbas destinado às salgas é um 
dos produtos mais beneficiados, sendo descabeçado e descascado. 
As salgas também foram os intermediários mais citados quando a 
venda se dá por por esses estabelecimentos. É importante destacar 
que as mulheres executam a maior parte do beneficiamento. 

Outras formas de comercialização são as peixarias, mercados de peixe, 
restaurantes e venda nos municípios próximos. Em todas as possibili-
dades, esse arranjo favorece o acesso a um pescado mais fresco e com 
melhores valores, dando ao pescador maior poder de barganha, espe-
cialmente nos casos de venda direta.

Entretanto, a venda direta acontece muitas vezes pela falta de es-
trutura voltada à comercialização. Apenas Bertioga e Praia Grande 
têm mercados de peixe abastecidos em grande parte pela pesca 
artesanal e de fácil acesso aos pescadores. Estruturas de comer-
cialização usualmente esbarram na dificuldade de atender às exi-
gências legais, não pela falta de qualidade do produto, mas pela 
inadequação da legislação sanitária que esteja apropriada a esta 
escala[r12]. Esta questão dificulta o acesso a políticas públicas que 
poderiam beneficiar o setor, como o Programa de Aquisição de 



Alimentos (PAA), que pode fortalecer a venda coletiva ao poder 
público, proporcionando acesso ao pescado fresco em escolas pú-
blicas, na rede de saúde e instituições socioassistenciais. Esse tipo 
de política pública se integra perfeitamente na ideia de fortalecer  

TODOS OS  
RESTAURANTES DE 
SANTOS PARARAM DE  
COMPRAR O MARISCO.  
ATÉ O PEIXE,  
NINGUÉM QUERIA 
COMPRAR, PORQUE 
FICAVA COM MEDO, 
NÉ? ACHANDO  
QUE ESTAVA  
CONTAMINADO.

Fala de pescadores(as) sobre as dragagens  
durante a Oficina Pesca em Risco
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o sistema alimentar regional e garantir alimento de qualidade, 
contribuindo para a redução da fome e da subnutrição, que, infe-
lizmente, possuem altos percentuais na região, como mencionado 
anteriormente neste capítulo. 

Além disso, outro fator que compromete a venda do pescado é a recor-
rência de desastres. Após os grandes desastres, há um receio generali-
zado de consumo do pescado, pelo risco de contaminação. Isso afeta o 
comércio de pescado em toda a região.

É estarrecedora a falta de informação sobre a qualidade ambiental e do 
pescado após os desastres. Pescadores e pescadoras foram unânimes 
em declarar que nunca foram informados sobre a qualidade do pesca-
do, se havia risco em consumi-lo.

Sororoca, uma das espécies 

mais importantes da costeira no 

período do inverno
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COMO AVANÇAR NO DESAFIO 3

Os resultados apresentados permitem olhar a diversidade de ali-
mentos fornecidos pela pesca artesanal. Usualmente, são produ-
tos frescos, pouco manipulados e não processados. Estudos mais 
recentes, associando a qualidade do alimento com a sua forma de 
produção, colocam o pescado entre os melhores resultados[r13]. Os 
resultados dos testes nutricionais também reforçam o aspecto da 
qualidade do produto. 

Este cenário mostra que, para superar o Desafio 3, alguns entraves ne-
cessitam de avanços: o reconhecimento do pescador e da pescadora 
artesanal como figuras centrais em uma cadeia produtiva com fortes 
indicadores de sustentabilidade; além disso, é necessária uma legisla-
ção sanitária em conformidade com o setor, assim como uma estrutura 
adequada para a comercialização, de modo que a população da região 
tenha acesso a esse pescado. 

Primeiramente, é preciso considerar que pescadores e pescadoras ar-
tesanais têm sido reconhecidos como guardiões de seus maretórios, 
atuando na defesa das condições que sustentam a atividade pesquei-
ra. Essa atuação também se manifesta na região estudada, onde são 
eles que denunciam a degradação das condições locais e os riscos à 
produção pesqueira, em grande parte associados aos impactos da ati-
vidade portuária (DESAFIO 10). Embora os resultados das análises de 
contaminantes não indiquem problemas nos parâmetros avaliados, 
permanece a necessidade de estabelecer uma rede de monitoramento 
contínuo, capaz de acompanhar as mudanças ao longo do tempo.

O avanço na governança da atividade pesqueira, incluindo especial-
mente as etapas de pós-captura, demanda maior celeridade em sua im-
plementação. É necessário aprimorar a legislação sanitária, construin-
do regras e estratégias que se adequem ao setor. A participação social 
se faz necessária para superar esses gargalos.
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D E S E N V O LV E R  U M A  E C O N O M I A  D O S  O C E A N O S  
S U S T E N TÁV E L ,  R E S I L I E N T E  E  E Q U I TAT I VA

A PESCA ARTESANAL  
NA ECONOMIA OCEÂNICA

DESENVOLVER 
UMA ECONOMIA 
DOS OCEANOS  
SUSTENTÁVEL,  
RESILIENTE E 
EQUITATIVA

PARA ABORDARMOS o desafio “Desenvolver uma Economia dos 
Oceanos Sustentável, Resiliente e Equitativa” definimos como objetivo 
entender a dinâmica da cadeia produtiva da pesca artesanal no Siste-
ma Estuarino de Santos. Para isso, analisamos questões sociais, econô-
micas e ambientais que englobam as atividades pesqueiras locais sob 
a ótica da cadeia de valor. A cadeia de valor é uma análise que olha 
para a produção de forma abrangente, buscando compreender as va-
riadas relações em cada etapa, englobando a pré-captura, a captura e a  



…ÀS VEZES, NO CURTO OU NO LONGO 

PRAZO, TAMBÉM VÃO SENTIR NA PELE 

ESSA DIMINUIÇÃO DO ESTOQUE. 

COM A EXPANSÃO PORTUÁRIA E 

A DRAGAGEM, VÃO SENTIR QUE 

A NATUREZA É UMA SÓ E TEM UM 

ÚNICO CICLO: NASCE, CRESCE, SE 

REPRODUZ E MORRE. 

SE LÁ NO INÍCIO ESSE CICLO É 

INTERROMPIDO, VOCÊ PÕE EM 

COLAPSO TODA UMA REDE. 

Fala de pescadores(as) sobre as dragagens  
durante a Oficina Pesca em Risco

pós-captura (Figura 4.1). Por meio da análise foi possível alcançar uma 
visão integrada dos principais desafios enfrentados, propondo estraté-
gias para alcançar uma valorização da pesca artesanal.
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ASPECTOS DA PRÉ-CAPTURA

A CADEIA produtiva das atividades pesqueiras se inicia com a pré-cap-
tura. Essa é uma importante etapa na qual são realizados a confecção 
e o reparo de petrechos, assim como a aquisição de iscas. Apesar de se 
tratar de uma atividade crucial para a realização da pesca, esses pro-
cessos são raramente reconhecidos como parte da pesca (Box 1 – Mas 
o que é pesca artesanal?), ainda que a promoção de um processo de 
governança justo e equitativo dependa do reconhecimento de todas 
estas etapas e dos diversos atores envolvidos[r1]. Em razão do seu cará-
ter informal e, muitas vezes não remunerado, acabam por ter uma bai-
xa representatividade nos dados oficiais das atividades pesqueiras[r2].

AMBIENTE

A ESCOLHA da área de pesca é um processo que envolve diversos as-
pectos como o local e a distância dos melhores pesqueiros, o tamanho 
e a potência da embarcação, bem como a demanda de insumos, impac-
tando diretamente nas condições financeiras associadas à atividade 
pesqueira. Os pescadores artesanais possuem um vasto conhecimento 
sobre as diferentes áreas de pesca, respeitando os ecossistemas em 
que realizam suas atividades pesqueiras, assim como a melhor compre-
ensão dos impactos sofridos nesses locais[r3]. Esse vasto conhecimento 
permite direcionar a escolha das áreas de pesca.

Nossos resultados indicam os locais onde a pesca ocorre. Para facili-
tar a compreensão, as áreas de pesca foram agrupadas em três gran-
des ambientes: Costeiro; Estuarino, abrangendo os estuários de São 
Vicente, Porto de Santos e Baía de Santos; e o Estuário do Canal de  
Bertioga (Figura 1.1). Este último foi considerado separadamente por 
não apresentar empreendimentos portuários e industriais e por estar re-
lativamente mais abrigado das atividades antrópicas. A utilização desses 
ambientes para as atividades pesqueiras locais foi identificada a partir 
das informações fornecidas por pescadores e pescadoras artesanais.
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A área costeira apresenta o maior uso pelos pescadores e pescadoras, 
representando 57,7% das saídas de pesca. Dos quinze núcleos pesquei-
ros envolvidos neste livro (Figura 1.2), quase todos pescaram no am-
biente costeiro durante a realização do Valoriza Pesca, com exceção de 
Vila dos Pescadores (município de Cubatão), Monte Cabrão (município 
de Santos) e Sítio Cachoeira (município de Guarujá). No ambiente estu-
arino, houve 22,9% das atividades de pesca, envolvendo 13 núcleos pes-
queiros, sendo as exceções Astúrias e Guaiúba (município de Guarujá). 
Já no Estuário do Canal de Bertioga, houve 19,4% das saídas de pesca 
com a participação de 10 núcleos pesqueiros. As exceções são Canto 
do Forte (município de Praia Grande), Rio do Meio, Sítio Conceiçãozi-
nha, Guaiúba e Astúrias (município do Guarujá). O fato de muitos des-
ses grupos utilizarem diversas áreas de pesca reforça a ideia de que o 
território é utilizado amplamente pelos diferentes núcleos pesqueiros.

CAPTURA DO PESCADO

A captura se baseia na obtenção de recursos-alvos, com petrechos es-
pecíficos. Nesse processo, é fornecida a matéria-prima para a realização 
das demais etapas produtivas ligadas à pós-captura. Por meio dela, os 
pescadores e pescadoras artesanais mantêm contato direto com o am-
biente e, assim, constroem conhecimentos sobre o comportamento, 
biologia e utilização dos recursos naturais da região onde vivem[r4].

Quando analisamos os petrechos que capturam a maior quantidade de 
pescado e seus principais recursos, temos registrados para o ambiente 
costeiro diversos petrechos, especialmente: 

I) arrasto-duplo, para a captura do camarão-sete-barbas; 

II) emalhe-de-fundo, para a captura da corvina e pescada-foguete; 

III) caceio e lanço, usados para capturar tainha e sororoca. 



Valton tecendo redes 

de pesca, arte que ele 

aprendeu com seu pai

Já no Complexo Estuarino de Santos, são utilizadas principalmente as 
técnicas de: 

I) coleta manual ou cata, para captura dos recursos caranguejo-uçá e 
mexilhão-do-mangue; 

II) emalhe-de-superfície e lanço, para obtenção de parati e tainha; 

III) emalhe-de-fundo, para captura dos recursos corvina, robalo-fle-
cha, pescada-foguete e 

IV) gerival usado exclusivamente para captura do camarão-branco.
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OS RECURSOS PESQUEIROS são a base da atividade de pesca, pois 
deles se obtém renda por meio da venda. Também são utilizados para a 
alimentação própria, sendo importantes para a garantia da segurança 
alimentar (DESAFIO 3). 

No território de pesca estudado, existe uma diversidade de capturas, 
tanto no Complexo Estuarino de Santos quanto na região costeira. No 
ambiente estuarino, o caranguejo-uçá foi o recurso mais capturado, 
seguido do parati, da tainha, do mexilhão-do-mangue, da corvina, do 
robalo-flecha e da pescada-foguete. Já na região costeira, o camarão-
-sete-barbas foi o principal recurso desembarcado, seguido da pesca-
da-foguete, do camarão-branco, da corvina e da sororoca. É importan-
te destacar que a corvina e a pescada-foguete são espécies comuns 
nestes ambientes. Ao todo, cerca de 109 espécies de interesse foram 
desembarcados, variando conforme a sazonalidade e a disponibilida-
de, como detalhado no DESAFIO 3.

Entretanto, é importante observar que o pescado mais desembarca-
do não é necessariamente o que possue maior valor por quilograma. 
As espécies com maior valor por quilograma, capturadas no ambiente 
costeiro, foram o camarão-rosa, a garoupa, o robalo-flecha, o camarão-
-branco, o polvo e o robalo-peva. Destes, somente o camarão-branco 
e os robalos passaram de uma tonelada capturada ao longo de dois 
anos. No ambiente estuarino (abrangendo todos os estuários) e nos 
manguezais, os recursos com maior valor por quilograma foram o 
camarão-branco, a garoupa, o robalo-flecha, os chernes, o carangue-
jo-guaiamum, o robalo-peva e o cambeva. Novamente, com exceção 
do camarão-branco e dos robalos, nenhum dos outros recursos pes-
queiros passou de uma tonelada capturada ao longo de dois anos, 
sendo que o restante não passou de 100 quilogramas desembarcados.  

RECURSO PESQUEIRO



Estes três recursos tiveram seus estoques avaliados (DESAFIO 2), e so-
mente o camarão-branco se mostrou subexplotado, indicando a neces-
sidade de atenção aos estoques dos robalos.

Como já mencionado em outros capítulos, a pesca artesanal na região 
vem sofrendo diversos impactos, muitos deles ligados à presença de 
lama anômala. Entre os impactos causados por esse tipo de lama, a 
mudança do pesqueiro de algumas espécies tem sido fortemente re-
latada. Peixes como a tainha e a sororoca são relatados como cada 
vez mais distantes da linha da costa, onde a turbidez da água é me-
nor. Além disso, peixes de maior valor comercial, como a anchova, 
são cada vez mais raros, e espécies mais oportunistas, de menor valor 
comercial, como o bagre-amarelo, têm se tornado mais presentes. 
Essas modificações vêm trazendo novos desafios para a continuidade 
da pesca artesanal na região.

A  P E S C A  D O  
C A M A R Ã O  P A R A  I S C A

No Complexo Estuarino de Santos há venda de camarão 
para isca-viva. Tanto o camarão-branco quanto o pitu (cap-
turado em água doce) são comercializados desta maneira. 
Diferentemente dos dados apresentados anteriormente 
que remetem à comercialização do pescado para o consu-
mo, o comércio para isca está relacionado à venda dos ca-
marões por unidade (sendo cada camarão uma unidade), 
e tem como público-alvo praticantes da pesca amadora e 
esportiva. Nesse caso, o valor do quilograma de camarão é 
o maior valor pago. Isso ocorre porque o comércio é feito 
por unidade de camarão e, ao converter para quilograma, 
o valor torna-se altíssimo (próximo a mil reais). Contudo, 
dificilmente é comercializado um quilo de camarão para is-
ca-viva. Essa pesca ocorre especialmente nos núcleos pes-
queiros de Caruara, Vila dos Pescadores e Ilha Diana, com 
uso de gerival e covo para captura dos camarões.
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P E S C A D O R E S  E  P E S C A D O R A S

A CAPTURA do pescado é realizada por homens, geralmente ligados 
ao trabalho embarcado, e por mulheres, mais relacionadas à coleta 
manual de determinados recursos (p. ex. caranguejo-uçá, mexilhão-do-
-mangue e ostras) [r5]. Dentre os entrevistados que realizam capturas, 
77% são homens e 23% são mulheres.

Para entender as dinâmicas das atividades de captura, um fator impor-
tante é a embarcação. Nela, observam-se diferenças entre os gêne-
ros [r6]. Enquanto 32% das mulheres trabalham desembarcadas, apenas 
4% dos homens trabalham nessa condição. Ao contrário, a maioria dos 
homens é proprietária de sua própria embarcação (62%), enquanto ape-
nas 33% das mulheres se encontram nessa condição. Há ainda aqueles 
que trabalham embarcados, mas não são proprietários das embarca-
ções. Desses, 34% são homens e 35% são mulheres. As mulheres atuam 
em embarcações menores, variando de 2 a 9 metros de comprimento 
e com potência entre 3 e 60 HP. Já os homens utilizam embarcações 
que variam de 3 a 17 metros e apresentam potência entre 3 e 180 HP.

O processo de captura é realizado, em sua maioria, com o acompanha-
mento de outras pessoas. Por meio de entrevistas com pescadores e pes-
cadoras, observou-se que 53% das atividades pesqueiras são realizadas 
com um acompanhante, enquanto 22% ocorrem com dois. Ao analisar 
os parceiros de pesca, novamente se evidenciam diferenças de gênero. 
Entre os homens, 53% realizam a pesca com outros pescadores. Já entre 
as mulheres, a maioria (76%) pesca com membros da família.

A renda1 obtida na captura flutua ao longo do ano. Na entressafra, os ho-
mens recebem, em média, R$ 1.189, enquanto as mulheres recebem, em 
média, R$ 611. Quando analisada a safra, observam-se rendas mais eleva-
das tanto para os homens (R$ 2.657) quanto para as mulheres (R$ 1.593).

1 Salário-mínimo médio 
entre os anos de coleta 
dos dados = R$1.278,00
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PÓS-CAPTURA

A PÓS-CAPTURA compreende a última etapa da cadeia da pesca arte-
sanal, sendo observada a partir do desembarque. Os locais de embar-
que e desembarque estão presentes em todos os núcleos pesqueiros, 
variando bastante sua estruturação. Nas praias é comum não haver 
uma estrutura fixa, ocorrendo o desembarque na areia. Nos núcleos 
próximos ao estuário, muitas vezes o acesso à água ocorre nos quin-
tais, existindo poucas rampas de concreto ou píer, como na Vila dos 
Pescadores (Cubatão), Vicente de Carvalho (Guarujá), Ilha Diana e  
Caruara (Santos).

É importante destacar a associação equivocada entre o núcleo pesqueiro,  
a área de pesca e o local de desembarque, como se fossem o mesmo lo-
cal. Conforme mostrado na Figura 4.3, pescadores e pescadoras de um 
núcleo geralmente realizam a captura de recursos em diferentes áreas. 
Além disso, podem vender seu pescado em um núcleo diferente, ilustran-
do novamente o uso amplo desse território.

A partir do desembarque, a atividade econômica caracteriza-se por 
uma cadeia curta, com poucas etapas a captura e o consumo. 

Entre as espécies comercializadas na região, o camarão-sete-barbas 
é o recurso que movimenta os maiores valores, considerando o pre-
ço de primeira venda (Figura 4.2). Entretanto, a frota de arrasto-du-
plo, principal responsável pela captura deste camarão, possui altos 
custos de manutenção e combustível, não sendo possível afirmar se 
é a atividade mais rentável a partir dos dados obtidos. O comércio de 
crustáceos de forma geral tem bons resultados, considerando que 
entre os recursos estuarinos o caranguejo-uçá é aquele que cumula-
tivamente teve o maior volume de receita. Já o camarão-branco tem 
resultado significativo tanto no estuário quanto na região costeira. 
O camarão-rosa, embora pouco capturado, tem o valor por quilo-
grama mais alto, próximo a R$90. Entre os peixes, destacam-se pelo 
faturamento a pescada-foguete, o robalo-flecha, o parati, a tainha, 
a corvina e a sororoca.



FIGURA 4.2 – Principais recursos pesqueiros da região, considerando a 

quantidade desembarcada e o valor obtido na primeira venda

CAMARÃO-SETE-BARBAS

73% DO VOLUME CAPTURADO

60% DOS VALORES DE PRIMEIRA VENDA

3% DO VOLUME CAPTURADO

13% DOS VALORES DE PRIMEIRA VENDA

CAMARÃO-BRANCO

5% DO VOLUME CAPTURADO

5% DOS VALORES DE PRIMEIRA VENDA

CARANGUEJO-UÇÁ

3% DO VOLUME CAPTURADO

5% DOS VALORES DE PRIMEIRA VENDA

PESCADA-FOGUETE
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FIGURA 4.3 – Diagrama ilustrando o núcleo pesqueiro de onde o pescador(a) saiu para pescar,  

o ambiente onde a captura ocorreu e o núcleo pesqueiro onde o pescado foi desembarcado 
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Como característico de cadeias curtas, há pouco ou nenhum tipo de 
beneficiamento do pescado. Para 54% dos pescadores ou pescado-
ras, o pescado nunca é beneficiado. Além disso, recursos como ca-
ranguejos, siris, mexilhões e ostras são geralmente comercializados 
vivos. Quando ocorre, o beneficiamento dos peixes é um processo 
simples, geralmente restrito à retirada de escamas e vísceras. A file-
tagem, o corte em postas ou o espalmado são pouco comuns (9%). 
Em 56% das respostas, o local mais frequente para o beneficiamento 
foi nas casas dos pescadores ou pescadoras [r6].

No entanto, para alguns recursos, como o camarão-sete-barbas, o 
beneficiamento tem outra característica. Os locais de processamen-
to mais utilizados são as salgas, locais que beneficiam este camarão, 
sendo o Rio do Meio, o maior local de desembarque dessa espécie no 
estado de São Paulo.

O beneficiamento do pescado é, majoritariamente, realizado por mu-
lheres (88%). Comumente, este é um processo de pouco reconhecimen-
to e de baixa remuneração. Os valores médios de renda encontrados [r6] 
variam entre a entressafra e a safra (de R$ 306 a R$ 810). Consideran-
do que na captura a renda obtida pelas mulheres também é inferior, 
torna-se notória a desigualdade de renda feminina em toda a cadeia 
produtiva.

A comercialização na maioria das vezes é feita diretamente por pes-
cadores(as) (50%) ou por pescadores(as) junto com seus familiares 
(17%). Considerando as oportunidades de venda, a maioria (60%) tem 
apenas uma possibilidade de venda, sendo a venda direta ao consu-
midor a mais praticada (29%). A venda direta permite que o pesca-
dor(a) tenha maior poder de barganha sobre o preço do pescado e 
favorece a cadeia curta do pescado. Entretanto, impõe que a venda 
seja feita em um curto período, uma vez que o pescado é um produto 
perecível e na região não há estrutura adequada para refrigeração. 
Ainda que já mencionado no DESAFIO 3, é importante destacar que 
a legislação atual não é adequada à escala da pesca artesanal, dificul-
tando a estruturação da comercialização do pescado. Outro entrave 



que merece ser mencionado é a falta de acesso ao gelo. Na região, 
foram localizadas apenas duas fábricas de gelo, levando pescadores 
e pescadoras a comprarem o gelo no varejo, geralmente pagando va-
lores mais altos. Ainda que a pesca artesanal seja geralmente pratica-
da de sol-a-sol e a venda seja muitas vezes no desembarque ou pouco 
tempo após, épocas mais quentes ou a venda porta a porta podem 
demandar do gelo, que é pouco acessível.

E C O N O M I A  A Z U L  
V E R S U S  J U S T I Ç A  A Z U L

O termo Economia Azul tem se tornado cada vez mais comum e remete, 
de forma simplificada, ao desenvolvimento econômico baseado nas ativida-
des produtivas que ocorrem nos oceanos. Acaba encapsulando diversos, e 
muitas vezes conflituosos, interesses. Ainda que as atividades econômicas 
nos oceanos sejam bastante antigas, nos anos recentes elas têm aumentado 
rapidamente[r7]. A expansão de grandes portos, empreendimentos aquíco-
las, mineração em águas profundas tem modificado a paisagem marinha e 
estabelecido maior pressão e conflitos sobre a pesca artesanal[r8]. O debate 
sobre estes conflitos levou à adoção do termo Justiça Azul, em 2018, duran-
te o 3º Congresso Mundial de Pesca de Pequena Escala. O termo passou a 
ser usado para defender o direito de acesso e equitatividade a pescadores 
e pescadores artesanais na economia azul[r9]. As pesquisas dentro desse es-
copo passaram a estudar os efeitos do aumento dessas atividades econômi-
cas. Entre os efeitos, exemplificamos: a ampliação de “zonas de sacrifício” 
(áreas extremamente contaminadas e habitadas), afetando diretamente os 
meios de subsistência das comunidades pesqueiras artesanais; os proces-
sos de desapropriação, deslocamento e apropriação indevida do território 
pesqueiro; a assimetria de ganhos e perdas, uma vez que benefícios eco-
nômicos oriundos da exploração dos oceanos são distribuídos de maneira 
profundamente desigual, enquanto os custos recaem sobre comunidades 
tradicionais[r9,r10]. Além disso, as mulheres, que historicamente já tinham di-
ficuldade de reconhecimento, passaram a enfrentar barreiras adicionais de 
reconhecimento e participação. Por fim, há exclusão sistemática dessas po-
pulações dos processos de governança oceânica[r10]. No Brasil, estudo[r11] atu-
al mostrou que o termo economia azul tem uso mais recente nas políticas 
públicas, e segue descolado da atividade pesqueira artesanal. Ao contrário, 
as atividades foco desse modelo, como a expansão de portos, instalação de 
usinas de energia eólica, incentivos à modernização da frota da pesca indus-
trial, grandes empreendimentos aquícolas e a indústria de petróleo e gás se 
mostram como aceleradores de conflitos e violações de direitos de pescado-
res e pescadoras artesanais. Ao nomear o termo Blue (in)Justice, permitiu-
-se estudar mais profundamente os impactos sobre um mesmo arcabouço e 
contrapor com informações a narrativa desenvolvimentista. Além disso, es-
forços em quantificar os ganhos vindos da pesca artesanal têm contribuído 
nesta contraposição[r12]. Ainda que a economia azul seja uma agenda para os 
próximos anos, é necessário reconhecer a pesca artesanal nesse contexto e 
conquistar maior equidade entre ganhos e perdas desse processo. 
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COMO AVANÇAR NO DESAFIO 4

PARA AVANÇAR no DESAFIO 4 uma questão central é conquistar a 
equidade no acesso e repartição de benefícios promovidos pela econo-
mia azul. Ainda que esta conquista seja necessária para toda a socieda-
de, é preciso considerar que, em grande parte, a pesca artesanal está 
entre os atores sociais que mais sofrem com os impactos do que hoje é 
compreendido como economia azul. Assim, é preciso buscar a inserção 
justa da pesca artesanal nesse contexto, valorizando seu papel socio-
cultural bem como seus ganhos econômicos.

Além disso, parte das ações para promover o avanço nesse desafio, 
remete ao enfrentamento de alguns gargalos da cadeia produtiva. A 
cadeia da pesca artesanal é de pequena escala, curta; repleta de valo-
res culturais e saberes, com práticas sustentáveis que têm enorme difi-
culdade de se adequar ao contexto das legislações sanitárias em vigor. 
A necessidade de ajustar a legislação e a infraestrutura às demandas do 
setor é um passo imprescindível para melhoria do acesso ao pescado 
pela sociedade. Outro aspecto que demanda ações, remete à busca 
pela igualdade entre pescadores e pescadoras. A igualdade de gêneros 
vem sendo apontada como um elemento-chave para superar desafios 
e conflitos socioambientais como os apresentados neste capítulo.
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COMO AUMENTAR A  
RESILIÊNCIA NA PESCA 
ARTESANAL?

AUMENTAR A  
RESILIÊNCIA DA  
COMUNIDADE 
AOS RISCOS 
OCEÂNICOS  
E COSTEIROS

RESILIÊNCIA tem sido um termo amplamente utilizado e que tem dife-
rentes origens e significados. Na academia, áreas como: psicologia, en-
genharia, ecologia e sistemas socioecológicos vêm utilizando o termo, 
mas com significados um pouco distintos. Em alguma medida, remetem 
à ideia de resistir (ou persistir) e se adaptar à mudança. Para este desa-
fio, vamos adotar o entendimento dos sistemas socioecológicos, onde 
a resiliência aborda os atributos necessários para se manter frente às 
mudanças, podendo ser aspectos ligados à persistência, a adaptação ou 
a transformação[r1]. Podemos pensar em uma situação como a instalação 
de um novo terminal portuário na região. Além da área ocupada pelo 



O ARTESANAL, ELE 
INVENTA, FAZ A PESCA 
DELE. ELE INVENTA UM 
PUÇÁ PARA PESCAR 
TAINHA SE QUISER. ELE 
SOBREVIVE, ELE DÁ 
UM JEITO... A VIDA 
NÃO ENCONTRA UM 
MEIO? O PESCADOR 
ACHA UM MEIO PARA 
PESCAR. 

Fala sobre a continuidade da pesca  
durante a Oficina Pesca em Risco

terminal, uma área ao redor também tem o acesso proibido. Sendo uma área 
antes de pesca, algum pescador pode persistir em se manter pescando nessa 
área, mesmo com a proibição. Uma outra possibilidade é se adaptar, e mudar a 
área de pesca ou buscar um outro recurso pesqueiro. Por fim, ainda há a possi-
bilidade de buscar uma modificação na proibição da área de pesca ao redor do 
novo terminal ou estabelecer uma medida efetivamente compensatória para 
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perda daquela área de pesca. Isso levaria a uma transformação na situa-
ção inicial. Todas essas estratégias hipotéticas remetem à resiliência, e a 
melhor tática pode variar de situação a situação.

A partir dessa ideia de resiliência, podemos olhar para o DESAFIO 6, que 
se volta à sua promoção nas áreas costeiras [r2]. Nele, há uma ênfase em 
ampliar a resiliência e estabelecer serviços de alertas precoces aos ris-
cos que afetam as comunidades costeiras, o que também é uma medida 
para aumentar a resiliência, criando formas de agir rapidamente frente 
a um desastre. Isso implica em reconhecer quais são os riscos a que as 
comunidades estão expostas como um primeiro passo a ser dado.

Como explicado na INTRODUÇÃO, traremos informações sobre os ris-
cos e vulnerabilidades relacionados aos núcleos pesqueiros, que mui-
tas vezes remetem aos riscos e vulnerabilidades da sociedade em geral. 
Entretanto, é importante ter em mente que a preparação para enfren-
tamento de desastres não pode ser restrita a apenas um setor, e deve 
remeter a toda sociedade. Assim, estratégias coletivas e de governan-
ça do território devem ser estabelecidas junto aos demais atores.

A M B I E N T E

ENTRE OS riscos ambientais enfrentados na região, podemos desta-
car a poluição marinha, resultante da pressão antropogênica, como 
um dos riscos mais eminentes, muitas vezes relacionados aos desas-
tres como incêndios e derrames, ligados às atividades portuárias.

Contudo, ainda que os incêndios sejam fontes ligadas à poluição do 
território pesqueiro, a implantação, operação e expansão dos termi-
nais portuários foram mais fortemente atrelados à poluição ou risco de 
contaminação constante. Isso vem se intensificando desde 2010, com 
a expansão portuária e o aumento das dragagens, que também foram 



indicadas como fontes de poluição química e física na região. Dado o 
caráter permanente dos terminais portuários, das indústrias e das ati-
vidades das dragagens, esses vetores são considerados mais impactan-
tes em relação à poluição e ao risco de contaminação para os núcleos 
pesqueiros. Assim, os desastres, ainda que marcantes, possuem um ca-
ráter temporário, diferindo da poluição contínua das instalações portu-
árias e industriais e das dragagens.

Outro risco enfrentado é a degradação dos manguezais. Esse ambien-
te tem papel relevante para atenuar efeitos de ciclones e marés so-
bre a erosão costeira, dissipando energia desses eventos[r3]. Também 
atua como um filtro, barrando poluentes e dejetos. Para os núcleos 
pesqueiros, o manguezal é área de berçário [r4] de muitos recursos pes-
queiros e uma área de pesca para espécies como o caranguejo-uçá e o 
mexilhão-do-mangue. Na região de estudo, a perda dos berçários foi 
diretamente relacionada à instalação de terminais portuários, uma vez 
que essas instalações, muitas vezes, se dão em áreas de manguezais e 

NA ILHA DE BARNABÉ, 
ELES ACABARAM COM 
UM MANGUE QUE É 
MAIOR QUE A VILA 
DOS PESCADORES. 
TUDO ATERRADO...

Fala de pescadores(as) sobre a degradação dos  
manguezais durante a Oficina Pesca em Risco
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demandam que estes sejam aterrados. As dragagens também foram 
associadas à degradação do manguezal pelo efeito da lama anômala 
sobre os recursos pesqueiros (DESAFIO 1).

RECURSO PESQUEIRO

OS RISCOS apontados remetem especialmente à redução dos estoques 
dos recursos pesqueiros que também é atrelada às atividades portuá-
rias. A mortalidade resultante dos desastres e das dragagens, somada à 
perda dos berçários devido a instalação de empreendimentos culmina 
na redução dos estoques. Além disso, a lama anômala afugenta espécies 
que buscam águas mais limpas. Esse impacto teve um aumento expres-
sivo entre 2015 e 2020. Houve um aumento em 2015, devido ao incêndio 
da Ultracargo, e outro aumento após 2017, com a instalação da cava su-
baquática e a dragagem de aprofundamento do canal de Piaçaguera.

Entre as espécies com sobretaxa de explotação local está o siri-patola,  
que em outras avaliações foi considerado subexplotado. O mesmo 
acontece com o robalo‑peva e o robalo‑flecha (DESAFIO 2), que além 
de sofrerem impactos com o ambiente antropizado, são espécies-alvo 
da pesca artesanal e amadora. Estudos mais aprofundados sobre a di-
nâmica das espécies frente a estes vetores de impacto são necessários 
para que as medidas adequadas de gestão possam ser adotadas.

Outro fator de risco indicado foi a presença de espécies exóticas, 
atrelada às operações de raspagem de casco de navios e ao des-
carte da água de lastro de seus porões. Este impacto foi indicado 
mais por pescadores da área costeira do que da área estuarina. 



D E  O L H O  N A  L A M A

A presença da lama anômala da região tem se mostrado uma lacuna crítica 
de conhecimento para a pesca artesanal. Ainda que a presença de lama na 
região seja natural, tanto a sua dispersão quanto suas características vêm 
mudando. Em 2012, a Associação de Pescadores do Guaiúba, Guarujá-SP, 
realizou uma denúncia no Ministério Público Federal, devido à presença 
de lama anômala nas proximidades desta praia e como essa lama estava 
dificultando a pesca. Essa denúncia resultou em um Inquérito Civil que não 
foi conclusivo sobre a associação desta lama com a dragagem de aprofun-
damento que ocorria à época. Entretanto, esse tema voltou a debate em 
2022, quando após um ciclone tropical a presença de lama anômala foi ob-
servada entre Itanhaém e Guarujá. Diversos vídeos e relatos foram feitos 
pelos pescadores, mostrando essa presença. Nesse mesmo ano, foi reali-
zado o World Cafe que indicou as atividades de dragagem como as respon-
sáveis pela presença desta lama, e detalhou os diversos prejuízos causados 
por esta lama[r5]. A partir desse resultado, o Ministério Público Estadual ins-
taurou o Inquérito Civil 28/2023 para apurar se as medidas de mitigação da 
dragagem estavam sendo efetivas.

Dada a recorrência desta lama e os diversos impactos negativos à pesca 
artesanal, bem como a disposição de alguns pescadores e pescadoras em 
gravar vídeos denunciando a presença da lama e suas consequências, em 
2023, foi coconstruído o aplicativo “De Olho na Lama”, na tentativa de sis-
tematizar as ocorrências de lama que estavam circulando por vídeo e criar 
um registro “padrão”. Pescadores e pescadoras indicaram quais informa-
ções seriam importantes observar, como local de pesca onde foi observada 
a lama, qual petrecho estava sendo usado, a condição climática e a direção 
da maré. A identificação e a afirmação de veracidade da informação pres-
tada também foram inseridas. Após testes com o aplicativo, foram feitos 
vídeos com as pescadoras e pescadores para que fosse divulgado junto à 
comunidade o que ocorreu efetivamente em 2024. Neste primeiro ano de 
uso do aplicativo, notamos uma tendência de maior surgimento da lama 
durante o inverno e na maré de sizígia [r6]. 

Entretanto, o engajamento de pescadores e pescadoras ainda é incipiente. 
Mesmo havendo maior acesso a celulares, em alguns modelos mais antigos o 
acesso ao aplicativo e seu uso não são tão simples quanto em aparelhos mais 
modernos. Além disso, a necessidade de leitura muitas vezes é um impedi-
mento, bem como a necessidade de incluir uma nova atividade após o dia de 
pesca. Ainda que seja promissor o uso da ferramenta, entendemos que ter 
uma pessoa facilitando os registros é essencial para sua efetividade.
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ATIVIDADE PESQUEIRA

COMO apresentamos ao abordar a resiliência, também discutimos 
estratégias de adaptação frente às mudanças. Algumas estratégias 
são observadas no território. Uma delas é tentar garantir o acesso 
ao recurso pesqueiro, seja pela mudança de área de pesca, dentro 
do maretório, seja pela aquisição de um barco maior ou motor de 
maior potência. Entretanto, essa estratégia implica no aumento 
do custo da pesca, com maior gasto de combustível, por exemplo, 
ou com a necessidade de uma embarcação maior. Outra forma é 
aumentar o esforço, se mantendo mais tempo na atividade ou au-
mentando o número e/ou tamanho de petrechos de pesca.

Entretanto, nem sempre é possível fazer o investimento necessário 
para ampliar o esforço ou ir para áreas mais distantes. Nesses casos 
a troca de espécie-alvo pode ser uma alternativa, ou adotar outra ati-
vidade econômica, às vezes relacionada à pesca, outras vezes ligada a 
trabalhos temporários.

Entre as estratégias de adaptação, uma questão emergente entre pes-
cadores e pescadoras é a atuação coletiva buscando caminhos para 
uma transformação do cenário atual. Todos indicaram que estão se or-
ganizando, buscando a participação e o reconhecimento dos núcleos 
pesqueiros de todo o território para garantir direitos coletivamente. 
Entretanto, essa estratégia esbarra na ausência de uma instância de 
governança sobre a área portuária, o que dificulta a coconstrução de 
soluções para os desafios apresentados.

É IMPORTANTE apresentar outro conceito relacionado à resiliência: 
a vulnerabilidade. Podemos entendê-la pela maneira como a pesca ar-
tesanal é suscetível a alguns impactos ou perturbações, e se há uma 
capacidade limitada de lidar com tais perturbações[r7]. 

PESCADORES E PESCADORAS



5 Essa fala remete ao 
ordenamento pesqueiro. 
A pesca artesanal 
usualmente tem 
permissão para pesca 
diversificada na zona 
costeira, que limita as 
embarcações com motor 
de 18 HP e comprimento 
de 8 metros. Além disso, 
há normas da Marinha 
quanto ao tamanho 
da embarcação e 
motorização para pesca 
em mar aberto.

Um primeiro aspecto que podemos apontar se refere à susceptibilidade 
da pesca artesanal frente a mudanças ambientais. A atividade depen-
de da qualidade do ambiente para reposição de estoques pesqueiros 
e para sua prática. Nesse sentido, o desenvolvimento das atividades 
portuárias no território, que causa perda de qualidade ambiental, de-
gradação de áreas de berçário e dificuldade na recomposição dos es-
toques, evidencia o aumento da vulnerabilidade da pesca artesanal em 
um ambiente cada vez mais antropizado e impactado.

TEM GENTE QUE TEM CAPACIDADE  

DE IR PARA O MAR BUSCAR UM  

RECURSO EM UM LOCAL MAIS LONGE, MAS 

COM MUITA DIFICULDADE,  

POIS AS NORMAS DA POLÍCIA  

AMBIENTAL NÃO DEIXA A GENTE  

TER UM BARCO MAIOR OU TER UM  

MOTOR MAIS POTENTE PARA DAR  

ESTABILIDADE À NOSSA SEGURANÇA.5

Fala de pescadores(as) sobre as estratégias adotadas para se  
manter pescando durante a Oficina Pesca em Risco
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Além disso, há fatores socioeconômicos que agravam a vulnerabilidade 
e atingem o território de maneira desigual. Como exemplo, podemos in-
dicar a desigualdade de gênero, uma vez que a média de rendimentos 
com a atividade pesqueira é menor para as mulheres, seja na captura 
do pescado ou no beneficiamento (DESAFIO 4). Outra questão é a difi-
culdade de acesso a documentação. Apenas pouco mais da metade dos 
pescadores e pescadoras tem o Registro Geral da Atividade Pesqueira 
(RGP)6, documento obrigatório para exercer a atividade e acessar direi-
tos, como o seguro-defeso (INTRODUÇÃO). A falta de documentação 
também atinge as moradias. Em grande parte, pescadores e pescadoras 
são proprietários de suas casas, mas não têm a condição de moradia re-
gularizada, ficando suscetíveis à remoção. Além disso, moradias nas áre-
as de palafitas não têm acesso a serviços de saneamento básico, como 
água, esgotamento sanitário e energia devidamente regularizados. Ou-
tro aspecto comum à pesca artesanal é a baixa escolaridade, muitas ve-
zes fruto da ausência de acesso a escolas e projetos político-pedagógi-
cos adequados a comunidades tradicionais[r8]. Avançar nessas questões 
reduz a sensibilidade desses grupos aos impactos.

A GENTE ERA DO CAMARÃO, NÉ? 

AÍ A GENTE FOI PARA O SIRI...

Fala de pescadores(as) sobre as estratégias adotadas para se  
manter pescando durante a Oficina Pesca em Risco

Um outro aspecto que precisa ser mencionado é a invisibilidade da ati-
vidade na gestão do território. É recorrente a denúncia de que a ativida-
de pesqueira não é incluída nos processos de licenciamento ambiental, 
ou a inclusão parcial de alguns núcleos pesqueiros, sem dimensionar o 
maretório. Além disso, nos casos dos desastres, esse público também 
fica desprovido de informações, sem acesso a dados essenciais, como 
o grau de contaminação ou o risco de consumo do pescado. A omissão 
dessas informações aumenta a exposição das pessoas devido ao des-
conhecimento do risco.

 6 Dados coletados  
entre 2022 e 2023.



CADA VEZ QUE A  
GENTE TRABALHA MAIS,  
MENOS ESTAMOS  
GANHANDO. PORQUE 
O ESFORÇO DOBROU.

Fala de pescadores(as) sobre as estratégias adotadas para se  
manter pescando durante a Oficina Pesca em Risco

Estratégias de 

adaptação da pesca 

artesanal frente às 

mudanças no território. 

Entre ampliar 

áreas e esforço de 

pesca, diversificar 

espécies-alvo e buscar 

outras fontes de 

renda, pescadores e 

pescadoras ajustam 

suas práticas para 

garantir a continuidade 

da atividade
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COMO AVANÇAR NO DESAFIO 6

O DESAFIO 6 tem como objetivo promover um oceano seguro, no qual 
a vida, bem como as formas de reprodução material e cultural do ter-
ritório, estejam protegidas dos riscos a ele associados. É crucial, para 
tanto, compreender o contexto local, identificar as necessidades e es-
tabelecer prioridades de maneira colaborativa.

Aqui apresentamos informações sobre o contexto da pesca artesanal, 
destacando fatores de vulnerabilidade e os riscos presentes no territó-
rio que a afetam diretamente. Reconhecer os riscos, manter dados de 
qualidade baseados na diversidade de saberes o engajamento dos dife-
rentes atores são ações essenciais para alcançar o êxito deste desafio. 

A construção coletiva de soluções é fundamental para mitigar os riscos, 
fortalecer a confiança entre os diversos atores e engajar as partes inte-
ressadas. Isso implica em reconhecer a importância do conhecimento 
local, em partilhar responsabilidades e em estabelecer parcerias para 
enfrentamento e mitigação de riscos. É preciso ainda dar destaque a 
comunicação tanto sobre riscos quanto resultados dos sistemas de 
monitoramento. Entretanto, há um grande obstáculo: a ausência de 
uma instância de governança voltada à área portuária. Essa lacuna difi-
culta a mobilização dos atores de diferentes esferas e impede a criação 
de um ambiente capaz de definir prioridades e construir em conjunto 
soluções para promover a resiliência.



8
9
E

D
E

S
A

F
IO

REPRESENTAÇÃO  
DIGITAL DO OCEANO:  
COMPETÊNCIAS,  
CONHECIMENTOS,  
TECNOLOGIA E  
PARTICIPAÇÃO  
PARA TODOS



98

V
a

lo
r

iz
a

 P
e

s
c

a

126

R E P R E S E N TAÇÃO  D I G I TA L  D O  O C E A N O  C O N T R I B U I N D O  PA R A  C O M P E T Ê N C I A S , 
C O N H E C I M E N TO S ,  T E C N O LO G I A  E  PA R T I C I PAÇÃO  PA R A  TO D O S

REPRESENTAÇÃO DIGITAL  
DO VALORIZA PESCA  
PARA COMPARTILHAR OS  
CONHECIMENTOS GERADOS

REPRESENTAÇÃO  
DIGITAL DO OCEANO 
CONTRIBUINDO PARA  
COMPETÊNCIAS, 
CONHECIMENTOS, 
TECNOLOGIA E  
PARTICIPAÇÃO  
PARA TODOS 



O ACESSO às informações é uma das grandes demandas apresenta-
das pelas comunidades. Há dificuldade de acesso às informações, seja 
em pesquisas realizadas no território, estudos de impactos e monito-
ramentos de empreendimentos e dragagens, ou avaliações ambientais 
pós-desastres. 

Ter boas informações é comumente visto como imperativo para 
melhor tomada de decisão. Além disso, na atualidade, as informa-
ções também passaram a influenciar as próprias formas de gestão e 
de governança, afetando processos, relações de poder e interação  

NÓS NÃO ESTAMOS 
SABENDO DE NADA, 
NÓS SOMOS OS  
ÚLTIMOS A SABER.  
O QUE ESTÁ  
ACONTECENDO?  
O QUE ACONTECEU? 
NÓS NÃO ESTAMOS 
SABENDO DE NADA. 

Fala de pescadores(as) sobre a desinformação 
durante a Oficina Pesca em Risco
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entre atores[r1], reforçando a necessidade de buscar caminhos para 
compartilhá-las de maneira acessível ao público em geral. Diante desta 
situação, nos comprometemos a disponibilizar os resultados obtidos 
em linguagem e ferramentas acessíveis.

Para isso, escolhemos como ferramentas: 

	J a produção de livre acesso à livros[r2] elaborados a partir dos 
resultados do Valoriza Pesca; 

	J a construção de uma plataforma digital[r3];

	J a produção de um documentário[r4];

	J a representação interativa que facilita a compreensão e o uso destas 
informações[r5].

Essa ampla estratégia de comunicação favorece que essas ferramen-
tas, atuando de forma integrada, traduzam a complexidade e a beleza 
da pesca artesanal para os mais diversos públicos.

A C E S S E  F Á C I L

Para facilitar o acesso ao conteúdo digital,  
seguem os QRCodes de cada produto.

http://www.valorizapesca.org.br/leitura
https://valorizapesca.org.br/
https://valorizapesca.org.br/galeria
https://valorizapesca.org.br/painel


A necessidade de ter acesso a boas informações e a oportunidade 
de usá-las para tomada-de-decisão remete aos Desafios 8 e 9. O 
Desafio 8 é bastante ambicioso, propondo desenvolver uma re-
presentação digital abrangente do oceano, incluindo um mapa 
oceânico dinâmico, capaz de fornecer acesso gratuito e aberto 
para explorar, descobrir e visualizar as condições oceânicas pas-
sadas, atuais e futuras de maneira relevante para a sociedade[r6]. 
Dada sua abrangência, não cabe a um estudo local construir sozi-
nho esse Desafio. Entretanto, conseguimos estabelecer uma base 
local sólida, que posteriormente pode compor uma base nacio-
nal, como previsto para o desenvolvimento deste Desafio. Assim, 
nossa contribuição na concretização do Desafio 8 foi a organiza-
ção, integração e disponibilização dos dados em formato digital, 
acessível e interativo. Com isso, diferentes atores como: gestores, 
cientistas, pescadores e pescadoras, educadores, estudantes, po-
dem explorar, visualizar e acessar informações sobre a atividade 
pesqueira artesanal na Baixada Santista. Com esta ferramenta e as 
publicações resultantes do Valoriza Pesca, estamos propiciando o 
acesso equitativo aos dados e conhecimentos gerados. Com isso, 
também avançamos no Desafio 9[r7].

A necessidade de apresentar os resultados obtidos também se dá pela 
dificuldade de reconhecimento da importância da pesca artesanal para 
a sociedade. Historicamente, a produção pesqueira considerou os de-
sembarques de grandes portos, pouco dimensionando os desembar-
ques difusos e dificultando a quantificação da produção de alimentos 
pela pesca artesanal, seu papel na economia local e na garantia da 
segurança alimentar[r8,9]. Além disso, a dificuldade de integrar as infor-
mações do setor também segue gerando desafios para a governança, 
havendo esforços internacionais para preencher esta lacuna[r10], refor-
çando ainda a importância de trabalhos locais que também estejam 
voltados a este objetivo.
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LIVROS

Como eixo comum entre todos os livros produzidos, buscamos apre-
sentar a importância da pesca artesanal no contexto regional, trazen-
do novas informações e valorizando a cultura local. Além deste volu-
me, que tem como público-alvo as comunidades pesqueiras e abrange 
resultados de todas as áreas pesquisadas no Valoriza Pesca, analisadas 
à luz dos Desafios da Década do Oceano, há outros seis livros.

Cinco deles compõem uma série que retrata as comunidades pesquei-
ras, as relações cotidianas com a pesca e a convivência entre seus mo-
radores. Eles apresentam, com delicadeza, lendas e dinâmicas sociais 
de Ilha Diana, Caruara, Monte Cabrão, Praia do Góes e Sítio Cachoeira. 
Esses livros se propõem a registrar aspectos importantes da cultura 
caiçara e a dialogar com a sociedade sobre esses valores socioculturais.

Por fim, há a publicação que reúne dados socioeconômicos inéditos 
sobre a atividade pesqueira artesanal na região. O livro destaca a 
pesca artesanal como geradora de alimento, cultura e identidade na 
Baixada Santista. A publicação traz um retrato atualizado e chama a 
atenção para os desafios crescentes da região. De caráter mais técni-
co, foi estruturada para dialogar especialmente com pesquisadores e 
gestores públicos.

PLATAFORMA DIGITAL 

SITE VALORIZA PESCA

O site abriga de forma sintética todo esse conhecimento, além de 
retratar a pesca artesanal na região. Esta plataforma funciona como 
a vitrine do projeto, reunindo de forma gratuita e de fácil navegação 
os livros (disponíveis para download), o documentário e os painéis 
interativos. 

http://www.valorizapesca.org.br


DOCUMENTÁRIO

O documentário busca de forma rápida e acessível trazer os princi-
pais resultados e avanços gerados pelo Valoriza Pesca. Além disso, o 
material audiovisual permite à sociedade compreender melhor a im-
portância da pesca artesanal, por meio do cotidiano dos pescadores 
e pescadoras. Com isso, a sociedade captura não só o seu trabalho, 
mas a sua cultura, saberes tradicionais e os desafios que enfrentam 
para manter a qualidade ambiental e acesso ao seu território.

REPRESENTAÇÃO DIGITAL/PAINÉIS INTERATIVOS

O Business Intelligence transformou grandes volumes de informação em 
visualizações claras e dinâmicas, permitindo a pesquisadores, gestores 
públicos e lideranças pesqueiras identificar tendências, mapear confli-
tos e analisar indicadores de forma ágil. Para tanto, construímos a re-
presentação digital, adotando os seguintes passos: acesso aos dados 
multidisciplinares das diferentes áreas de pesquisa do Valoriza Pesca 
(INTRODUÇÃO), gerenciamento destes dados e análise e visualização. 
Partindo da gama de dados e informações coletadas, estabelecemos 
quais ferramentas seriam utilizadas para organizá-los e armazená-los, 
permitindo consultas com segurança.

Assim, inicialmente, estruturamos um Banco de Dados, buscando a in-
tegração e acessibilidade dos dados. O Banco de Dados realiza o arma-
zenamento de dados de maneira: 

	J organizada, facilitando a gestão dos dados inseridos; 

	J íntegra, por evitar repetições e perdas; 

	J segura, com controle sobre os acessos; 
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	J eficiente, por facilitar as consultas e rastreável  
ao longo do tempo e quanto à origem. 

A partir do Banco de Dados e das medidas de segurança, desenvolve-
mos painéis interativos de Business Intelligence (BI) com os dados co-
letados, para facilitar a visualização das informações. As visualizações 
digitais são ferramentas fundamentais para: auxiliar os tomadores de 
decisão; orientar práticas sustentáveis, conservando a biodiversidade; 
facilitar a compreensão e o compartilhamento do conhecimento[r6]. As 
visualizações do BI seguem a mesma lógica adotada no livro, apresen-
tando os dados por ambiente, recurso pesqueiro, atividade de pesca, 
pescadores e pescadoras, pós-captura (Figura 8.1 e 8.2).

FIGURA 8.1 – Contribuição das diferentes áreas desenvolvidas pelo Valoriza Pesca  

para o desenvolvimento dos eixos relacionados à atividade pesqueira

VALORIZA PESCA EIXO TEMÁTICOS

Socioeconomia
e Etnoecologia

Ambiente

Recurso

Atividade

Monitoramento
Pesqueiro

Avaliação de  
Recurso Pesqueiro

Segurança de
Consumo

Pescadores e
Pescadoras

Pós-CapturasAvaliação de
Contaminantes



S E G U R A N Ç A  D O S  D A D O S

A diversidade e quantidade de dados coletados e produzidos pelo Valoriza 
Pesca exigiu atenção a outro aspecto proposto pelos Desafios, a segurança 
desses dados. Para assegurar a propriedade intelectual, a autenticidade, 
o anonimato e a rastreabilidade, optamos por utilizar a autenticidade, o 
anonimato, a rastreabilidade, optamos por utilizar um software gratuito 
que possibilita importação, gerenciamento, segurança e exportação das 
informações para outros softwares (Microsoft SQL Server 16.0).

Foram definidas diferentes senhas e aplicadas criptografias de proteção que 
controlam quem pode acessar, visualizar, editar ou compartilhar os dados 
além de garantir seu armazenamento seguro. A criptografia transforma os 
dados em um formato “embaralhado” por meio de códigos, que só podem 
ser lidos por pessoas ou sistemas autorizados. Assim, mesmo que alguém 
sem permissão consiga acessar o banco de dados, não conseguirá entender 
o conteúdo. A criptografia foi estabelecida em dois momentos: (I) quando os 
dados estão sendo enviados (criptografia forçada), ou “trafegando” pela in-
ternet, e (II) quando os dados estão armazenados (criptografia de repouso).

Considerando as informações como moedas, nosso banco de dados contém 
moedas compartilháveis e moedas especiais que permanecem restritas, como 
informações pessoais sensíveis. Para que as informações sejam autênticas 
e rastreáveis, cada tipo de informação está organizada em uma planilha de 
dados (Microsoft Excel 365 versão 2509). O software SQL Server atua como 
nosso banco de moedas, para protegê-las, exige autenticação por senha (SSL/
TLS). É nesse banco de moedas onde há a criptografia em repouso. Ainda no 
banco, geramos um certificado digital. Essa proteção confirma que o banco 
de moedas é nosso e garante que seja necessária a senha de acesso. Por fim, 
configuramos uma ponte entre o banco de moedas e a internet (Gateway PBI), 
assim o painel interativo pode ser compartilhado na plataforma digital.

Dessa maneira assumimos e garantimos que os dados compartilhados per-
maneçam anônimos, rastreáveis, autênticos e seguros.
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Figura 8.2 – Abertura do BI, com destaque para o acesso aos eixos  

temáticos, nos quais os dados estão organizados de forma multidisciplinar.

FIGURA 8.2 – Página de abertura do Painel Interativo
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COMO AVANÇAR NOS DESAFIOS 8 E 9

AINDA há avanços importantes a serem realizados. Um primeiro ponto 
central é a valorização do conhecimento local nas ferramentas produ-
zidas. É possível e necessário promover maior aproximação entre dife-
rentes saberes na construção das pesquisas. A ampliação de iniciativas 
coconstruídas é um dos pilares presentes no conjunto dos Desafios e 
constitui um campo com grande potencial de avanço.

No caso específico do Desafio 8, há uma demanda significativa por mo-
delos que integrem fatores antropogênicos, dados climáticos, ambien-
tais, sociais, econômicos e saberes locais — campo no qual conseguimos 
oferecer uma contribuição inicial. Além disso, estabelecer uma arquite-
tura de dados que permita a integração das bases locais com bases na-
cionais é um desafio a ser enfrentado em escala nacional e global.

Já no âmbito do Desafio 9, oferecer acesso guiado às ferramentas dis-
ponibilizadas, com o objetivo de capacitar a sociedade para interagir 
com elas, é um passo fundamental para garantir equidade real no aces-
so à informação. Também é imprescindível participar da construção de 
espaços plurais de tomada de decisão e de governança efetiva, pauta-
dos na ampla participação social e capazes de reduzir as assimetrias de 
poder entre os atores envolvidos.

NÃO VEIO NINGUÉM DO MEIO AMBIENTE, DAS 
ÁREAS DE PESCA OU DA COLÔNIA, E FALOU: 

‘Ó, O PEIXE PODE SER CONSUMIDO. JÁ FOI 

LEVADO PARA ESTUDO, NÃO ESTÁ TÃO 

CONTAMINADO’. ENTÃO, FICA DIFÍCIL DE 

SABER, ENTENDEU?

Fala de pescadores e pescadoras sobre a  
desinformação durante a Oficina Pesca em Risco
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O PAPEL DA PESCA  
ARTESANAL NA  
RESTAURAÇÃO DA  
RELAÇÃO DA SOCIEDADE  
COM O OCEANO

RESTAURAR A  
RELAÇÃO DA 
SOCIEDADE  
COM O OCEANO 

O DESAFIO 10 remete à literacia oceânica e à construção de estratégias 
que promovam a reconexão da sociedade com o oceano [r1]. Ela pode ser 
compreendida em diversas dimensões, como conhecimento, atitude, ex-
periência, comunicação, conexão emocional, entre outras [r2]. Nesse sen-
tido, alguns grupos de atores sociais são reconhecidos pela forte intera-
ção com o oceano, desempenhando um papel inspirador na sociedade. 
Entre estes atores, pescadoras e pescadores artesanais estão presentes, 
pela conexão estabelecida com o ambiente há gerações, sendo ampla-
mente documentados os conhecimentos locais [r3] decorrentes desta in-
teração, como o senso de pertencimento ligado à pesca e ao oceano [r4].  



Assim, essa conexão remete a um conjunto de saberes construídos a 
partir da práxis e que em muito pode contribuir para encontrar soluções 
à crise ambiental vivenciada na atualidade. Dessa forma, podemos olhar 
seu papel como guardiões de valores culturais e conhecimentos ambien-
tais. Além disso, nos anos mais recentes, pescadores e pescadoras tam-
bém têm sido identificados como parte de um grupo social que, histo-
ricamente, sofre processos de marginalização ao buscar defender seus 
territórios e modos de vida frente a atividades excludentes e destruti-
vas [r5]. Partindo destes reconhecimentos, buscamos apresentar neste 
último capítulo a atuação de pescadores e pescadoras como guardiões.

...A QUANTIDADE DE GENTE HOJE 

QUE TEM A VISÃO DE LIMPAR O 

OCEANO É MUITO MAIOR DO QUE 

HÁ 30 OU 40 ANOS. HOJE EM DIA, 
AS PESSOAS ESTÃO BEM MAIS 
CONSCIENTES. VOCÊ NÃO 
PODE VER UM VAZAMENTO DE 
ÓLEO, VOCÊ NÃO PODE JOGAR 
UM LIXO NA PRAIA. 

Sidney (Mexerica)
pescador artesanal de Astúrias – Guarujá
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Os resultados do Projeto Valoriza Pesca poderiam contribuir para o en-
tendimento deste desafio, ampliando o conhecimento sobre a região 
costeira. Entretanto, optamos por finalizar este capítulo compartilhan-
do um pouco do olhar de pescadoras e pescadores sobre sua atuação 
no território, destacando aspectos que possam contribuir para a lite-
racia oceânica. Dessa maneira, diferentemente dos demais capítulos, 
adotamos suas falas para descrever o papel que desempenham na 
construção de ações que buscam atingir esse Desafio.

Nesse sentido, um primeiro aspecto a ser destacado é o sentimento de 
pertencimento e de reciprocidade, baseados na percepção de que a 
integridade ambiental é indissociável da vida comunitária e da continui-
dade da pesca. Ao mesmo tempo em que o oceano garante o sustento, 
é visto como um espaço que precisa ser cuidado e respeitado. Isso fica 
evidenciado nas falas:

NÓS SOMOS OS MELHORES 

GUARDIÕES. NÓS SOMOS AS 

PESSOAS QUE MAIS TOMAM CONTA 

DO OCEANO, PORQUE EU NÃO VOU 

ESTRAGAR ONDE EU TRABALHO.

Sidney (Mexerica)
pescador artesanal de Astúrias – Guarujá



 Pescadores e  

pescadoras, guardiões 

de valores culturais e  

conhecimentos 

ambientais.

O MAIOR PROTETOR DO MEIO 

AMBIENTE QUE EU CONHEÇO É O 

PRÓPRIO PESCADOR, PORQUE É 

DALI QUE ELE TIRA O SUSTENTO E 

O ALIMENTO DA SUA FAMÍLIA.

Ronney Peterson
pescador artesanal de Astúrias – Guarujá
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Eduardo Hipólito, 
Pescador artesanal da Ilha Diana/Santos

SE O PESSOAL E TODA A 
COMUNIDADE SE INTEGRAR MAIS,  
COM O PESCADOR ARTESANAL,  
VAI PASSAR A ENTENDER! VAI  
PASSAR A SENTIR E CONTRIBUIR NA 
PRESERVAÇÃO DAS ESPÉCIES.  
VAI PEGAR O PEIXE NA  
MEDIDA, RESPEITAR O DEFESO. 
TODA ESSA CADEIA ALIMENTAR,  
A PESCA, A NATUREZA VÃO  
PASSAR A SER MAIS PRESERVADAS.  
E ISSO AÍ É UM BEM PARA  
TODO O MUNDO.
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O MAR É DE ONDE O PESCADOR  
SOBREVIVE. ENTÃO, ELE NÃO QUER 
ESTRAGAR NADA LÁ FORA, PELO 
CONTRÁRIO, QUER CONSERTAR, AJUDAR. 
MAS QUANDO TEM PROBLEMA DE 
POPULAÇÃO, SÓ VÊM EM CIMA DOS 
PESCADORES, FALANDO QUE  
A GENTE É PREDADOR, QUE A GENTE 
ACABA COM TUDO. A SOCIEDADE 
NÃO RESPEITA OS PESCADORES 
ARTESANAIS. FALTA INFORMAÇÃO 
PARA ELES OLHAREM PARA A  
GENTE MELHOR.

Kally Molinero
Pescador artesanal e presidente da Colônia Z-23 de Bertioga
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Juari Alves da Silva
pescador da Praia Grande

EU PESCO DESDE 1994 
E VIVO SÓ DA PESCA. DE 
MANEIRA GERAL A PESCA 
ESTÁ MAIS DIFÍCIL. ALÉM 
DA LAMA, O PESCADOR 
SOFRE COM A VINDA DE 
PESCADORES DE  
OUTROS LOCAIS, QUE 
TENTAM FUGIR DA 
LAMA. MAS A PESCA  
AINDA É BOA.



Esse conflito narrativo reforça processos históricos de marginalização, 
nos quais comunidades pesqueiras sofrem restrições e perdas de ter-
ritórios, ao mesmo tempo em que atividades empresariais de grande 
impacto são autorizadas e legitimadas no processo de licenciamento 
ambiental [r7]. Esse cenário é agravado pelo não reconhecimento de 
práticas de uso sustentável, manejo e proteção realizadas pelos gru-
pos que historicamente dependem do ambiente marinho para sua so-
brevivência [r5]. Alguns relatos evidenciam como a luta dos pescadores 
é, em si mesma, uma luta ambiental.

Cabe destacar que a trajetória da sociedade com o oceano é uma cons-
trução social, que vem passando por mudanças. O antigo imaginário 
da imensidão dos oceanos, impossível de ser destruído, sucumbiu 
frente ao imaginário catastrófico de poluição marinha, acidificação 
dos oceanos e aumento do nível do mar. Nenhum dos dois imaginários  
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Natália Dionízio Pereira Santos, 
pescadora da Vila dos Pescadores/Cubatão

SOU CATADORA DE  
CARANGUEJO. PESCO 
SIRI, PEIXE, CAMARÃO... 
MINHA MAIOR  
DIFICULDADE EM  
SER PESCADORA É A 
PERDA DE ESPAÇO 
TERRITORIAL, 
onde eu conhecia os manguezais. Agora, eu tenho que ir para 
outras localidades, outras cidades, porque empresas colocaram 
placas em determinados locais do dia para a noite, sem aviso 
prévio. Quando a gente chega lá, é expulso, orientado a não 
voltar e sofre ameaça de multa, de perder a embarcação e os 
petrechos. Eles olham as nossas embarcações, veem que não 
têm numeração e usam isso como mais um motivo de ameaça.  
E, se a gente for visto lá, dizem que vão denunciar.



contribui para engajar a sociedade com ações transformadoras, e ain-
da que tenha aumentado a intenção de mudar hábitos em prol do oce-
ano, a maioria da população não atuou nesse sentido no último ano[8].

Novamente, é preciso um olhar diferenciado para a pesca artesanal, na 
qual seus protagonistas não estão envolvidos por nenhum destes dois 
imaginários. A profunda relação da pesca artesanal com seu ambien-
te coloca pescadores e pescadoras como ponte entre saberes locais, 
constituindo um ativo tanto para a reconexão da sociedade com o oce-
ano quanto para a inclusão social e os processos educativos.
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SE EU PUDER SALVAR 
OS ANIMAIS QUE A 
GENTE ENCONTRA, EU 
SALVO. POR INCRÍVEL 
QUE PAREÇA, EU 
JÁ FIZ MASSAGEM 
CARDIOPULMONAR 
EM TARTARUGA.

Sidney (Mexerica)
Pescador artesanal de Astúrias – Guarujá
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Luciano Santanna,
Pescador de Vicente de Carvalho/Guarujá

NÓS, NATIVOS, OS PESCADORES, NÃO 

PODEMOS TIRAR NADA. SE EU MORO 

NA BEIRA DO RIO E QUERO TIRAR 

UM PAU DE MANGUE PARA FAZER 

UM ATRACADOURO, NÃO POSSO. AÍ 

A EMPRESA VAI E ACABA COM O 

MANGUEZAL TODO E NÃO TEM 

PROBLEMA NENHUM.
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ESSE EMPREENDIMENTO NO SACO 

DA ILHA, NÓS FIZEMOS A FILMAGEM, 

SERÃO 59 HECTARES DE MANGUEZAIS 

E TODA ESSA PARTE ONDE HOJE 

TEM 30 cm DE PROFUNDIDADE 

VAI PARA 16, 17 METROS PARA 

PODER SER ATRACADOURO DE 

CINCO BERÇOS DE NAVIOS. É UMA 

ÁREA RIQUÍSSIMA PARA CINCO 

BERÇOS DE NAVIO. NÃO SÓ DE 

CRUSTÁCEOS, MOLUSCOS E AVES, 

TUDO VAI SE PERDER ALI. ENTÃO, 

VEJA O TAMANHO DO ROMBO NA 

FAUNA E NA FLORA .

Luciano Santanna
pescador de Vicente de Carvalho/Guarujá

7 Terminal de Regaseificação  

de GNL de São Paulo

8 Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis, órgão do governo 

federal, responsável pelo  

licenciamento ambiental.
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L I T E R A C I A  O C E Â N I C A  
C O M O  P A R T E  D O  
C U R R Í C U L O  E S C O L A R

Assumindo um papel de protagonismo, em 
abril de 2025, o Brasil se tornou o primeiro 
país do mundo a assumir o compromisso 
de incluir a Cultura Oceânica no Currículo 
Nacional. Esse compromisso resultou da 
parceria entre o Ministério da Educação 
com o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
parceria que também vem conduzindo ou-
tras ações como a realização das Olimpía-
das Brasileiras do Oceano e os Clubes de 
Cultura Oceânica. Todas essas ações bus-
cam ampliar a literacia oceânica, e fomen-
tam uma sociedade mais ativa na defesa 
dos oceanos.

Na Baixada Santista, é importante desta-
car a liderança do município de Santos, 
que, em 2021, incluiu a Cultura Oceânica 
como parte do currículo escolar. Poste-
riormente, em 2024, São Vicente adotou a 
mesma medida. 

Anterior a estas iniciativas, a Área de Pro-
teção Ambiental Marinha do Litoral Centro 
adotou o programa de educação ambien-
tal Um Mangue no meu Quintal, integrando 
as diversas disciplinas escolares e tendo 
como referência o manguezal próximo à 
escola. Nas atividades adotadas, há forte 
ligação com a pesca artesanal e com a sua 
importância para a região.

Em todas essas iniciativas é importante 
trazer a conexão cultural, incorporando 
saberes locais e tradicionais e partindo 
da premissa de que estes saberes podem 
contribuir para a compreensão do oceano.

“A TRSP7 colocou a placa informan-

do que o pescador não pode mais 

entrar no manguezal. A placa é 

outra área. Nós nativos, os pescado-

res não podemos tirar nada; se eu 

moro na beira do rio e quero tirar 

um pedaço, um pau de mangue 

para ajudar a fazer um atracadouro, 

não posso. Aí a empresa vai e acaba 

com o manguezal todo e não tem 

problema nenhum. Nós já conver-

samos com o pessoal do IBAMA8 e 

falamos da compensação ambiental 

que tinha. Eles disseram que não 

tem mais área para fazer compensa-

ção no estado de São Paulo. Então, 

você imagina o quanto que a gente 

não tem nem ideia do quanto eles 

estão destruindo tudo. Não só de 

manguezal, de outros tipos de ve-

getação. É um crescimento desor-

denado, o interesse econômico, e o 

pequeno sempre vai sendo atrope-

lado. Então a gente não consegue 

brigar com essas pessoas, com essas 

empresas.”
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COMO AVANÇAR NAS 

AÇÕES DO DESAFIO 10

AQUI, destacamos o reconhecimento da pesca artesanal como parte 
do processo de restauração da relação entre a sociedade e o oceano. 
Para tanto, é preciso articular esse conhecimento. Uma das formas é 
a construção participativa de projetos com pescadores e pescadoras, 
para que esses atores sejam protagonistas. Isto permitirá que diferen-
tes sistemas de saber dialoguem, produzindo novos conhecimentos e 
ações voltadas à solução de problemas locais. 

Avançar nesse desafio também exige reconhecer que a relação com o 
oceano é uma trajetória cultural, e que as práticas tradicionais, a orali-
dade e a memória coletiva das comunidades pesqueiras trazem valores 
dessa conexão com esse ambiente. Incorporar esses saberes envol-
ve compreender o oceano não apenas como recurso, mas como parte 
constitutiva do modo de vida e identidade das comunidades pesqueiras. 

Assim, a restauração e fortalecimento da relação da sociedade com o 
oceano não se darão apenas por meio de políticas ambientais ou ino-
vações tecnológicas, mas, sobretudo, pelo reconhecimento de que os 
pescadores artesanais são guardiões de saberes e práticas capazes de 
inspirar novos caminhos.
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